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Resumo  

Hoje em dia, verifica-se uma crescente preocupação com as questões ambientais e com a procura 

de tecnologias mais limpas e sustentáveis. Neste sentido, torna-se necessário a avaliação de 

processos produtivos e a racionalização do consumo energético. 

Neste estudo realiza-se uma análise energética de ciclo de vida (AECV) por meio de indicadores 

de eficiência energética, direcionada para a caraterização e renovabilidade do ciclo de vida do 

sistema produtivo do pêssego da Beira Interior. A análise desenvolvida visa ainda encontrar 

oportunidades de melhoria a implementar. Neste sentido, pretende investigar as entradas de 

energia não renováveis provenientes de combustíveis fósseis, através da avaliação do consumo 

energético de cada operação no ciclo produtivo do pêssego, tal como as emissões resultantes da 

queima de combustíveis pela maquinaria. Adicionalmente, foram analisadas as entradas de 

energia elétrica no armazém, fundamentalmente requeridas pelo sistema de refrigeração das 

câmaras onde os frutos são conservados. Na perspetiva de encontrar oportunidades de melhoria 

a implementar, foram constituídos cenários alternativos para a comparação de diferentes 

resultados e análise crítica dos mesmos. 

Os resultados revelaram que o enrelvamento é a operação com maior impacto energético no 

processo produtivo, seguindo-se a poda, a colheita, a aplicação de tratamentos fitossanitários e 

a aplicação de herbicidas. No período pós colheita, o maior impacto energético foi registado no 

armazém devido à necessidade de refrigeração dos frutos para a sua conservação, seguindo-se o 

transporte. De realçar que o armazém obteve maior impacto em todo a AECV na produção de 

pêssego na Quinta dos Lamaçais. Relativamente às emissões resultantes da queima de 

combustíveis, o maior impacto deve-se à maquinaria no pomar e ao transporte desde o armazém 

até ao retalhista, enquanto que o transporte entre o pomar e o armazém apresentou emissões 

pouco significativas.  

Esta análise fornece uma perspetiva detalhada dos consumos de energia no processo produtivo e 

pós-colheita do pêssego da Beira Interior. A construção de cenários alternativos visa possibilitar 

a análise de condições que configuram a racionalização do consumo energético, quer pelo 

aumento da eficiência energética, quer pela alteração de métodos e procedimentos nos 

processos, assim como pela redução do impacto ambiental. 

Palavras-chave 

Pêssego, Beira Interior, Análise do Ciclo de Vida, Energia, Emissões
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Abstract  

There is a growing concern about environmental issues and with the search of cleaner and 

sustainable technologies. In this sense, the evaluation of productive processes and the 

rationalization of energy consumption becomes necessary. 

In this study an energetic life-cycle analysis (ELCA) takes place through energy efficiency 

indicators, directed towards the life-cycle characterization and renewability of the production 

system of Beira Interior’s peach. The analysis aims to find improvement opportunities to 

implement. Thus, this study investigates the non-renewable energy inputs from fossil fuels, 

through the energy consumption evaluation of each operation in the peach production cycle, as 

well as the resulting emissions of burning fuels by machinery. Additionally, power inputs in the 

warehouse were analysed, fundamentally the required by the cooling system of the chambers 

where the fruits are preserved. There were established alternative scenarios for the comparison 

of different results and a critical analysis in the prospect of finding better opportunities to 

implement was enhanced. 

The results showed that the green cover is the operation with higher energy impact in the 

production process, followed by pruning, harvesting, applying phytosanitary treatments and the 

application of herbicides. In the postharvest period, the largest energy impact was recorded in 

the warehouse due to the need to refrigerate fruits for their conservation, followed by transport. 

It must be emphasized that the store got the biggest impact throughout the ELCA in the peach 

production in Quinta dos Lamaçais. Regarding the emissions from fuel combustion, the greatest 

impact is due to the machinery in the orchard and the transport from the warehouse to the 

retailer, while transport between the orchard and the warehouse showed little significant 

emissions. 

This analysis provides a detailed overview of the energy consumption in the production process 

and postharvest of Beira Interior peach. The construction of alternative scenarios aims to enable 

the analysis of conditions that may promote the rationalization of energy consumption, either by 

increasing energy efficiency, or changing the methods and procedures in the productive process, 

and by simultaneously reducing the environmental impact. 

Keywords 
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1. Introdução 

1.1. Enquadramento 

A agricultura é considerada como fornecedora e consumidora de energia. Esta atividade utiliza 

grandes quantidades de entradas disponíveis não comerciais, tais como sementes, estrume e 

energia animal, e entradas comerciais como protetores de plantas, químicos, rega e maquinaria 

(Royan et al., 2012). Assim, nos últimos anos, tem se verificado a existência de alterações 

consideráveis no setor agrícola na Europa, devido à modificação das práticas no sentido de 

aumentar a produtividade das plantações face à crescente procura da população. Contudo, a 

implementação de métodos intensivos apresenta diversas consequências, entre as quais, o 

esgotamento de recursos naturais e as alterações climáticas (Martínez-Blanco, 2011; Van der 

Werf et al., 2014).   

De acordo com o Relatório de Síntese de Mudança de Clima do IPCC (2007), cerca de 13,5% do 

global de Emissões Antropogénicas de Gases com Efeito de Estufa (GEE) resultam de impactos 

diretos de setores como o agrícola, o hortofrutícola, o silvícola e o aquícola devido à utilização 

de fertilizantes, de pesticidas e de combustíveis fósseis. 

Neste sentido, Thomassen & Boer (2005) referem a existência de uma variedade de ferramentas 

e métodos que podem ser utilizados para ter acesso aos impactos ambientais comparativos e dos 

custos económicos da produção agrícola, sendo uma delas a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV).  

Assim, a ACV é uma metodologia padronizada utilizada para analisar problemas ambientais 

relacionados com a produção frutícola, sendo um método eficaz para descrever o desempenho 

ambiental no setor alimentar (Vázquez-Rowe et al., 2012). Através desta metodologia é possível 

proceder à Análise Energética do Ciclo de Vida (AECV), estando esta análise limitada às questões 

energéticas (Malça & Freire, 2004). A AECV define um registo de energia no decorrer das diversas 

etapas do ciclo de vida dos materiais analisados, desde a extração/cultivo das matérias-primas 

à utilização final e retorno ao meio ambiente, nas quais se incluem as atividades auxiliares e o 

transporte entre fases (Malça & Freire, 2004). 

Segundo Ingrao et al. (2015), o consumo de combustíveis fósseis é uma das maiores fontes de 

consumo de energia no ACV, causando assim, um elevado impacto no processo produtivo, mais 

precisamente, no processo produtivo do pêssego.  
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No ano de 2013, a produção mundial de pêssegos e nectarinas encontrava-se nos 21,6 milhões de 

toneladas, distribuídas por uma área de 1,5 milhões de hectares. Portugal apresenta uma 

produção de 6 t/ha e uma produção total de 26 mil toneladas (FAO, 2016), sendo a Beira Interior 

a terceira principal região produtora de pêssego em Portugal com uma área de 45,9% e uma 

produção 52,2% (INE, 2016).  

 

1.2. O problema em estudo e a sua relevância 

A produção comercial e a produção não comercial podem ser convertidas e estandardizadas em 

formas de unidade de energia. Um uso eficiente de energia ajuda a aumentar a produção e 

produtividade, contribuindo para uma melhor economia, rentabilidade e competitividade e como 

tal, uma agricultura mais sustentável (Royan et al., 2012). Neste sentido, e tendo em conta a 

crescente produção do pêssego na Beira Interior, revela especial importância a avaliação 

energética do ciclo de vida do pêssego nesta região do país. Além de que, a publicação de estudos 

relacionados com a ACV, especialmente do pêssego, ainda é muito escassa.  

 

1.3. Objetivos e contribuição da dissertação 

O objetivo primordial deste trabalho consiste na aplicação da metodologia AECV associada ao 

processo de produção do pêssego da Beira Interior, no sentido de avaliar o seu desempenho 

energético, assim como as emissões resultantes da utilização de combustíveis fósseis.  

A presente dissertação tem como objetivos específicos a análise energética referente ao consumo 

de combustíveis fósseis no processo produtivo e no transporte do pêssego e ainda, a análise de 

energia elétrica despendida no armazenamento durante o período pós-colheita.   

Esta investigação teve por base o caso de estudo específico de análise energética do ciclo de vida 

do pêssego na Beira Interior, produzido pela Quinta dos Lamaçais S.A, situada em Caria. 

 

1.4. Visão geral e organização da dissertação 

Este trabalho está organizado em seis capítulos, incluindo neste primeiro capítulo a nota 

introdutória.  
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No capítulo 2 encontra-se o estado de arte onde constam os estudos relacionados com a produção 

do pêssego, nomeadamente a metodologia ACV e a sua aplicação nos sistemas de produção de 

fruta e ainda, os consumos energéticos aplicados aos processos de cultivo e de pós-colheita.  

O capítulo 3 descreve a produção do pêssego, no qual é apresentado o enquadramento mundial 

e nacional da sua produção, descrevendo o ciclo de vida do pêssego, a necessidade de proteção 

integrada, as doenças e pragas que afetam os pessegueiros na Beira Interior. Neste capitulo é 

ainda explicado, o processo produtivo do pêssego desde a poda, a manutenção e a fertilização 

do solo, a monda e a rega, assim como se todo o processo de colheita, processamento, 

armazenamento e transporte.  

No capítulo 4 são analisadas as questões metodológicas mais relevantes para a AECV, 

designadamente a escolha da unidade funcional e processo produtivo, a definição de um modelo 

de fluxos energéticos, os processos e fronteiras do sistema, bem como os cálculos desenvolvidos 

para avaliação energética e as emissões resultantes da queima de combustíveis fosseis inerentes 

ao ciclo de vida do pêssego.  

No capítulo 5 é efetuada a análise e discussão dos resultados obtidos através do estudo de caso 

realizado numa exploração frutícola, neste caso a Quinta dos Lamaçais. É realizada a análise 

energética para vários cenários que se configuram como potenciais métodos, procedimentos ou 

técnicas direcionados ao aumento da racionalização do consumo de energia, aumento da 

eficiência energética e redução do impacto ambiental. 

O último capítulo (Capítulo 6) apresenta as principais conclusões face aos objetivos atingidos e 

perspetiva o desenvolvimento de linhas de investigação futuras. 
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2. Estado da arte 

Neste capítulo apresenta-se o “Estado da Arte” referente a estudos relacionados com a produção 

de pêssego, nos quais se destacam as caraterísticas inerentes à metodologia ACV, assim como às 

questões ambientais e energéticas mais relevantes para a presente investigação.  

 

2.1. Introdução 

Ao longo dos últimos anos tem-se verificado uma crescente preocupação com as questões 

ambientais e com a procura de tecnologias mais limpas e sustentáveis. Neste sentido, iniciaram-

se uma série de estudos conhecidos como Análise do Perfil de Recursos Ambientais (Resource 

Environmental Profile Analysis - REPA), que visam a avaliação de processos produtivos e a 

racionalização do consumo energético (Júnior et al., 2008). Para tal, tornou-se importante o 

recurso a instrumentos que permitissem a análise da tecnologia e que contribuíssem para a 

sustentabilidade e avaliação dos impactos ambientais (Figueiredo et al., 2007).  

Os primeiros estudos de (ACV) iniciaram-se durante a primeira crise do petróleo, no início da 

década de 60, na qual o mundo despertou para a necessidade de uma melhor utilização dos 

recursos naturais, principalmente dos combustíveis fósseis e dos recursos minerais (ABNT, 2001; 

Mourad, 2007; Júnior et al., 2008). Contudo, após a crise do petróleo, o interesse pelos estudos 

de ACV foi enfraquecendo, ressurgindo apenas a partir de 1990 por meio das normas ISO 14040, 

com o consequente aumento do número de estudos, de publicações, de conferências e de 

congressos (Mourad, 2007).  

Segundo Vázquez-Rowe et al. (2012), a ACV é uma das metodologias padronizadas mais utilizadas 

para analisar problemas ambientais relacionados com a produção de frutas, tendo demonstrado 

ser um método eficaz para descrever o desempenho ambiental no setor alimentar. Poderá ainda 

proceder-se à Análise Energética do Ciclo de Vida, a qual se baseia na metodologia do ACV, sendo 

que esta se encontra limitada às questões energéticas (Malça & Freire, 2004). A AECV define um 

inventário de energia no decorrer das diversas etapas do ciclo de vida dos materiais analisados, 

desde a extração/cultivo das matérias-primas à utilização final e retorno ao meio ambiente, nas 

quais se incluem as atividades auxiliares e o transporte entre fases (Malça & Freire, 2004). 
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No presente estudo, a AECV é realizada por meio de indicadores de eficiência energética, 

direcionada para a caracterização e renovabilidade do ciclo de vida do sistema produtivo do 

pêssego da Beira Interior.  

 

2.2. Avaliação do Ciclo de Vida 

A Avaliação do Ciclo de Vida é considerada uma ferramenta de gestão ambiental direcionada 

para a avaliação de aspetos ambientais e para potenciais impactos associados ao ciclo de vida de 

um produto (ABNT, 2001). É um instrumento científico qualitativo e quantitativo, que tem como 

finalidade a avaliação de todos os estágios de ciclo de vida e tipos de impactos ambientais 

direcionados ao produto, com o propósito de interpretar os aspetos envolvidos no processo assim 

como melhorar todo o processo produtivo e os produtos de uma empresa. A ACV é uma 

ferramenta auxiliar na tomada de decisões da indústria, uma vez que define prioridades e fornece 

informações referentes aos recursos utilizados no consumo de energia e nas emissões poluentes 

(Júnior et al., 2008).  

A ACV encontra-se ligada à gestão ambiental, onde as normas ISO 14 000, cuja organização se 

apresenta na Figura 1, certificam o estudo ambiental, podendo ser aplicadas consoante o 

objetivo e a necessidade do estudo (Almeida, s.d). 

 

  

Figura 1 – Organização das normas ISO 14 000 (Almeida, s.d). 

 

Segundo a norma ISO 14040 (2006), a metodologia ACV engloba quatro fases, nomeadamente, a 

definição dos objetivos e âmbito, a análise do inventário de ciclo de vida, a avaliação de impactos 

ambientais de ciclo de vida e a sua interpretação (Figura 2).  
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Figura 2 – Fases da metodologia ACV (ISO, 2006). 

 

2.2.1. Definição dos objetivos e âmbito 

A fase de definição dos objetivos e âmbito apresenta a descrição do sistema tendo em 

consideração as fronteiras e a unidade funcional (Rebitzer, 2004). 

O objetivo deve indicar de forma clara a aplicação e as razões para o desenvolvimento do estudo, 

bem como o público-alvo, e se os resultados obtidos irão ser utilizados para fins comparativos 

(ISO, 2006). 

No que concerne ao âmbito, devem ser tidos em conta os seguintes fatores:  

 A UF constitui uma medida de desempenho quantitativa através da qual as entradas e as 

saídas do sistema são calculadas (ISO, 2006). Esta medida denomina-se “funcional”, uma 

vez que se encontra relacionada com representação das caraterísticas técnicas e funcionais 

do produto (Milà i Canals & Clemente, 2003). 

 O sistema engloba o conjunto de processos unitários e subsistemas, bem como os fluxos de 

matéria e de energia que interligam os processos, permitindo o fabrico do produto ou do 

serviço que se pretende estudar (Arroja et al., 2014).  

 Estabelecer as fronteiras do sistema em conformidade com os objetivos em estudo, uma vez 

que se torna desnecessário referir processos que não provoquem variações significativas nas 

conclusões do estudo. Deste modo, é importante ter em consideração resultados 

preliminares e/ou resultados provenientes de estudos semelhantes aquando da elaboração 

do estudo. (Arroja et al., 2014) 
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2.2.2. Inventário de Ciclo de Vida (ICV) 

A Análise de Inventário de Ciclo de Vida, compreende a recolha de dados bem como os 

procedimentos de cálculo necessários para quantificar todas as entradas (inputs) e saídas 

(outputs) do sistema (Júnior et al., 2008). Assim, é efetuado um balanço a todos os fluxos 

elementares que entram e saem do sistema durante todo o ciclo de vida do produto convertendo-

os na unidade funcional selecionada. Os fluxos contabilizados podem resultar de fluxos materiais 

(recursos naturais, matérias-primas e produtos), de fluxos energéticos (eletricidade e 

combustíveis) ou de emissões para a atmosfera, água e solo (Arroja et al., 2014). 

 

2.2.3. Avaliação de Impactos Ambientais de Ciclo de Vida (AICV) 

A AICV destina-se à compreensão e avaliação da magnitude e da relevância dos potenciais 

impactos ambientais de um sistema durante o seu ciclo de vida (Arroja et al., 2014).  A AICV 

engloba as fases de classificação e de caraterização. Na classificação, os dados de inventário são 

agrupados de acordo com as categorias de impacto específicas (por exemplo, alterações 

climáticas), através de um método previamente selecionado como por exemplo, ReCiPe1 

(Goedkoop et al., 2013) ou CML2 (ILCD, 2010). Na caracterização procede-se à avaliação dos 

fluxos contabilizados, tendo em consideração a sua relevância para o ambiente. Por sua vez, os 

dados de inventários agrupados são convertidos em unidades dos indicadores de cada categoria 

de impacto ambiental e o resultado descreve o perfil ambiental do sistema, o qual é composto 

pelo conjunto de indicadores correspondentes a cada categoria de impacto ambiental. Após esta 

fase, poderão ainda proceder-se às fases de normalização e de ponderação (Ferreira, 2004; 

Furtado, 2014). 

                                                 

1 O ReCiPe é uma metodologia de avaliação de impacto ambiental que combina as vertentes de midpoint e 

de endopoint. O midpoint agrega todas as substâncias do ICV que apresentam uma caraterística comum, 

enquanto que no endopoint são modelados todos os mecanismos ambientais que relacionam os impactos do 

ICV com as respetivas áreas de produção.  

2 O manual CML visa fornecer as melhores práticas para atuar de acordo com a série de normas ISO 14 040. 

Este fornece indicadores do ponto médio (midpoint) referentes à avaliação de impactes ambientais.  
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2.2.4. Interpretação  

A fase de interpretação consiste num processo interativo, no qual os resultados obtidos são 

avaliados tendo por base, o objetivo, a avaliação de integridade, a verificação de sensibilidade, 

assim como as limitações, as conclusões e as recomendações (Júnior et al., 2008). 

Um estudo clássico de ACV engloba todo o ciclo de vida do produto ou serviço, dado que dentro 

das fronteiras do sistema se encontram todos os processos desde a exploração dos recursos até 

à gestão de resíduos (gradle-to-grave – estudo do berço até à cova). Porém, quando apenas uma 

parte do ciclo de vida apresenta relevância, inclui-se o ciclo de vida desde a exploração dos 

recursos até ao final do processo de produção, não mencionado assim, as fases de distribuição, 

de utilização e de deposição final (gradle-to-gate – estudo do berço até ao portão) (Arroja et al., 

2014).  

 

2.3. ACV aplicado aos sistemas de produção de fruta 

Nos últimos dez anos, o setor agrícola na Europa tem vindo a mudar consideravelmente através 

da conversão de práticas tradicionais em métodos mais intensivos, que visam o aumento da 

produtividade das plantações face à procura crescente da população. Porém, a implementação 

de métodos intensivos apresenta diversas consequências, entre as quais, o esgotamento de 

recursos naturais e as alterações climáticas (Martínez-Blanco, 2011; Van der Werf et al., 2014).  

De acordo com o Relatório de Síntese de Mudança de Clima do IPCC (2006), cerca de 13,5% do 

global de Emissões Antropogénicas de Gases de Efeito de Estufa resulta de impactos diretos de 

setores como o agrícola, o hortofrutícola, o silvícola e o aquícola devido à utilização de 

fertilizantes e pesticidas. A nível europeu, o programa Horizonte 2020 também incentiva as 

empresas a desenvolverem estratégias mais sustentáveis, a fim de responderem às necessidades 

ambientais, sociais e económicas da sociedade (Comissão Europeia, 2012). 

A utilização da metodologia ACV nas atividades agrícolas ainda se encontra em pleno 

desenvolvimento, uma vez que esta era aplicada maioritariamente aos processos industriais, não 

sendo completamente direcionada para a análise dos processos associados com a produção de 

alimentos (Haas et al., 2000).  

Como tal, foram efetuados diversos ajustamentos para que a metodologia ACV fosse aplicada à 

produção agrícola (Weidema et al., 1996; Mattsson et al., 2000; Margini et al., 2002).  
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2.4. Energia e Emissões 

O consumo de energia pelo setor agrícola pode ser amplamente classificado em direto e indireto. 

(Royan et al., 2012; Ghatrahsamani et al., 2016). Do consumo direto faz parte a energia 

incorporada no trabalho humano, no combustível, na água necessária para a rega e na 

eletricidade. Por outro lado, no consumo indireto são considerados os adubos, os produtos 

químicos, bem como as máquinas utilizadas para a produção agrícola (Royan et al., 2012). A 

energia total pode ser ainda dividida em duas formas, renovável e não renovável. Na Energia 

Renovável (ER) não existe a possibilidade de estabelecer um período de tempo para o seu 

esgotamento, independentemente da sua utilização. A Energia Não Renovável (ENR) inclui a 

maquinaria, os fertilizantes, o combustível e a eletricidade (Ghatrahsamani et al., 2016). 

Atualmente, a utilização de energia na agricultura tornou-se bastante intensiva, como forma de 

resposta ao crescente aumento de população, uma vez que este recurso é essencial quer para o 

desenvolvimento económico quer social de cada país (Royan et al., 2012; Ghatrahsamani et al., 

2016).   

A atividade agrícola encontra-se dependente de fatores climáticos como a temperatura, a 

pluviosidade, a humidade e a luz solar, que quando sujeitos a alterações podem provocar danos 

na produtividade e na manutenção das culturas (Carvalho et al., 2010). Esta potencia as 

alterações climáticas, devido às práticas utilizadas e à utilização de combustíveis fósseis, 

responsáveis pelo aumento do Efeito de Estufa (EE) (Carvalho, 2009).  

 

2.4.1. Efeito de Estufa 

O Efeito de Estufa é responsável pela manutenção da temperatura, assegurando que esta se 

encontra dentro dos valores adequados para a existência de vida na Terra. Este fenómeno ocorre 

quando parte da radiação solar é refletida pela superfície terrestre, e posteriormente, absorvida 

por determinados gases presentes na atmosfera, designados por gases do efeito de estufa. Como 

consequência, parte da radiação Infravermelha (IV) fica retida na baixa atmosfera, provocando 

o aquecimento do planeta (Carvalho et al., 2010; Vieira et al., 2010).  

Os principais GEE responsáveis pelo aumento da temperatura média da Terra são, o dióxido de 

carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O) (Carvalho et al., 2010). Contudo, existem 

ainda poluentes, como o monóxido de carbono (CO), o óxido de enxofre (SOx), o óxido de azoto 

(NOx), resultantes da queima de combustíveis fósseis, que contribuem para alterações 

consideráveis no clima do planeta (Carvalho, 2009; Koslowski et al., 2015). Além dos gases acima 
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mencionados, existem compostos orgânicos, tais como o NMVOC (Compostos Orgânicos Voláteis 

Não Metanosos), que apresentam um comportamento semelhante na atmosfera apesar da sua 

composição diferir amplamente (Adams, 2010).  

 

2.4.2. Indicadores Ambientais  

Conforme INE (2012), a avaliação dos efeitos ambientais resultantes da ação dos diferentes gases 

presentes na atmosfera, pode ser concretizada através de três indicadores, nomeadamente, o 

Potencial de Efeito de Estufa (PEE), o Potencial de Acidificação (PA) e o Potencial de Formação 

de Oxidantes Fotoquímicos (PFOF).  

Potencial de Efeito de Estufa – É uma medida relativa, obtida por meio da junção dos três gases 

(CO2, N2O, CH4) que mais favorecem o EE e é expresso em toneladas equivalentes de CO2 (INE, 

2012). 

Potencial de Acidificação – Resulta da combinação dos três compostos que apresentam maior 

relevância na acidificação do meio ambiente (NOx, SOx, NH3), sendo expresso em toneladas 

equivalentes de dióxido de enxofre (SO2) (INE, 2012). 

Potencial de Formação de Oxidantes Fotoquímicos – Compreende a junção das quatro 

substâncias mais relevantes para a formação de oxidantes fotoquímicos (NOx, NMVOC, CO e CH4) 

e é expressa em toneladas equivalentes de NMVOC (INE, 2012). A PFOF ocorre na presença de 

poluentes secundários resultantes da reação entre óxidos de azoto e compostos orgânicos 

voláteis, na presença de luz solar. Esta, em concentrações elevadas, é responsável pela produção 

de smog fotoquímico, que provoca a redução da visibilidade, tendo efeitos nocivos diretos para 

a saúde humana (Goedkoop et al., 2009).  

 

2.5. Revisão Bibliográfica 

Para a realização da análise energética do ciclo de vida do pêssego da Beira Interior, foram 

consultados diversos artigos essenciais para o desenvolvimento da temática em estudo.  

Um dos primeiros projetos de ACV aplicado a culturas foi desenvolvido por Kramer et al. (1991) 

que desenvolveram um estudo por meio da metodologia ACV, baseando-se em dados médios para 

calcular as emissões de CO2, CH4 e N2O numa produção agrícola holandesa. Weidema et al. (1996), 

desenvolveram um estudo que consistia na análise do impacto ambiental da cultura de trigo em 

três sistemas produtivos, nomeadamente, intensivo, biológico e integrado.  Já Margini et al. 
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(2002), baseando-se na ACV, propuseram uma metodologia com a finalidade de avaliar os 

impactos ambientais resultantes da aplicação de pesticidas na agricultura.  

Desde da realização da 7ª Conferência Internacional sobre o sector agroalimentar que têm vindo 

a aumentar a quantidade de artigos publicados acerca de ACV de alimentos (Notarnicola et al., 

2012b). A maioria dos estudos de revisão baseiam-se em dados obtidos quer diretamente em 

campo, quer por meio de questionários e de entrevistas aos respetivos produtores (Cerutti et al., 

2014).  

Milà i Canals et al. (2006),  pretenderam avaliar quais as alternativas de melhoria que permitiam 

a redução dos impactos ambientais associados à produção agrícola. Realizaram então, um estudo 

em dois pomares de referência na Nova Zelândia, num período compreendido entre 1999 e 2000, 

a partir do qual se verificou que o principal consumidor energético (30 a 50%) correspondia às 

máquinas agrícolas utilizadas para a execução das diferentes operações do pomar. Além disso, 

observou-se que a colheita foi uma das operações que despendeu mais energia devido ao fato de 

ser realizada com recurso a plataformas elevatórias, seguindo-se a rega, a aplicação de 

tratamentos fitossanitários, a monda e a poda.   

Alaphilippe et al. (2012) efetuaram uma análise dos impactos ambientais em nove pomares de 

maçã situados no sul da França, através da metodologia ACV. Esta foi efetuada com base em 

dados recolhidos num período compreendido entre 2006 e 2009, em três culturas distintas, sendo 

elas, biológica, de baixa entrada e convencional. Para tal, foi utilizada uma UF com base na 

massa, obtendo-se um valor de cerca de 32 ton.ha-1 de maçã. Os autores concluíram que a 

atividade que consumiu mais energia se encontrava relacionada com a aplicação de tratamentos 

fitossanitários e de fertilizantes, ao passo que as operações de corte de erva, de sacha do terreno 

e de colheita revelaram valores muitos semelhantes entre elas.  

O estudo desenvolvido por Royan et al (2012), tinha como intuito a análise do consumo 

energético, de forma a quantificar quais as entradas de energia, bem como o rendimento na 

produção de pêssego numa província do Irão. Além das entradas de energia não renováveis foram 

consideradas as entradas de energia renováveis, assim como as formas de energia direta e 

indireta. Após a análise dos resultados obtidos, os autores aferiram que o consumo de diesel 

existente era de 175,44 l.ha-1, o equivalente a 9 879 MJ.ha-1. 

Hemmati et al. (2013), realizaram uma análise energética na produção de olivais situados em 

locais planos e inclinados, contabilizando as entradas de energia direta e indireta, tal como as 

formas de energia renováveis e não renováveis. Neste estudo concluiu-se que o consumo de diesel 

na produção em olivais planos foi de 957 MJ.ha-1 enquanto que, em olivais situados em planos 

inclinados este foi de 935 MJ.ha-1, resultando assim num maior consumo em locais planos. 
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Devido ao aumento progressivo da agricultura na Tailândia, Soni et al. (2013), desenvolveram um 

estudo referente ao consumo de energia, assim como às emissões atmosféricas associadas a esta 

prática. Os dados foram recolhidos em 46 locais de produção agrícola, nos quais foi calculado o 

consumo total de energia, sendo ela renovável ou não renovável, ou de forma direta e indireta. 

Neste estudo concluiu-se que para diferentes culturas, as entradas energéticas são também 

distintas. Em todas as culturas analisadas, considerou-se o combustível fóssil (diesel) como sendo 

o consumo de entrada de energia mais importante. Por fim, no que concerne às emissões de 

Potencial Aquecimento Global (PAG), verificou-se que os principais poluentes são o CO2, o N2O e 

o CH4.  

No estudo desenvolvido por Ingrao et al. (2015), foi efetuada uma análise de ACV na produção 

de pêssego vermelho, com o objetivo de identificar e de quantificar os aspetos passíveis de serem 

melhorados, de forma a aumentar a sustentabilidade ambiental e económica. Esta análise foi 

executada entre 2002 e 2011, a qual foi dividida em duas fases distintas. Numa primeira fase foi 

considerado o ACV na sua totalidade, incluindo o processo produtivo e tendo como referência 

uma UF baseada na terra, ao passo que, na segunda fase foi executada uma avaliação da melhoria 

ambiental bem como, uma análise de sensibilidade. Com este estudo verificou-se a existência de 

uma produção média de 31,5 ton.ha-1. No que respeita ao consumo de combustíveis fósseis, este 

foi de 8,42 kg.ha-1, dado que o transporte foi apenas considerado para as entradas de energia 

como na aplicação de fertilizantes e na fase de embalamento no processo pós-colheita. A rega 

foi a operação que revelou maior impacto, tanto pela grande quantidade de água utilizada, como 

pelo elevado consumo de energia elétrica e fóssil necessária para bombear a água.  

Keyes et al. (2015), realizaram um estudo referente à produção de maçã na província de Nova 

Escócia, no Canadá. Este estudo pretendia quantificar e avaliar os recursos, tal como a energia 

necessária para a produção, armazenamento e transporte. Além disto, visava ainda a aplicação 

do ACV de modo a analisar o desempenho ambiental e as potenciais oportunidades de melhoria. 

Com esta análise, verificou-se que os maiores contribuintes para os impactos ambientais estavam 

associados com as operações de colheita, da combustão de diesel e da aplicação de tratamentos 

fitossanitários para o controlo de pragas e de doenças. No que respeita ao consumo energético 

associado ao processo produtivo da maçã resultante, do uso de combustíveis foi de 398 MJ.ton-1, 

do transporte do pomar até ao armazém foi de 57,6 MJ.ton-1, do armazém foi de 2 200 MJ.ton-1 e 

por fim, do transporte até ao consumidor (cerca de 103 km) foi de 283 MJ.ton-1. 

Vinyes et al. (2015), procederam a uma ACV desde a plantação do pomar até à extinção do 

mesmo (cerca de 15 anos), com o intuito de gerar uma perspetiva referente ao impacto ambiental 

associado à produção de pêssego. Foi efetuada uma análise no período de cultivo, assim como o 

impacto nas operações de preparação do solo e de plantação. Os dados foram obtidos num pomar 

localizado no nordeste de Espanha. A UF selecionada foi de 1 kg de pêssego com a realização de 
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quatro cenários consoante os diferentes períodos de rendimento, sendo eles, de baixa produção, 

de alta produção, da fase de crescimento e da média ao longo dos anos. Este estudo revelou que 

as variações dos resultados entre cenários podem ir dos 7 aos 69% conforme o indicador. Também 

revelou que um estudo com base na massa durante um ano de produção pode sofrer alterações, 

principalmente num cenário de baixa produção. O consumo de combustível foi em média de 6,28 

kg.ha-1 para os quatro cenários. Por fim, verificou-se que a operação que despendeu mais energia 

foi a de aplicação de tratamentos fitossanitários.  

Longo et al. (2016), desenvolveram um estudo aplicando o ACV na produção de maçãs orgânicas, 

produzidas no Norte de Itália. Neste estudo foram analisadas as entradas de matéria prima e as 

fontes de energia, assim como o processo produtivo, o processo pós-colheita e a distribuição até 

ao consumidor. Com esta análise verificou-se que grande parte do consumo de energia se 

encontrava associada à aplicação de fertilizantes e de pesticidas, tendo as operações de pós-

colheita um consumo pouco significativo quando comparado com o processo produtivo. 

Também Ghatrehsamani et al. (2016), desenvolveram uma análise energética na província de 

Bakhitari, no Irão, com a finalidade de determinar a quantidade de energias de entrada e de 

saída do sistema. Para tal, foram consideradas as entradas de energias direta e indireta e ainda 

as formas de energia renovável e não renovável. Foram recolhidos os dados através de 

questionários e de entrevistas efetuados a 100 produtores distintos da região, a partir dos quais 

foi possível verificar que a energia resultante da queima de diesel pelos motores de combustão 

foi de 74, 7 l.ha-1, o correspondente a 4 206 MJ.ha-1. 

 

A apresentação dos resultados dos trabalhos de investigação acima descritos fornece uma base 

para os valores de consumo energético associado ao processo produtivo de alguns frutos e no pós-

colheita. Fornece ainda uma indicação do peso relativo de cada uma das operações inerentes ao 

processo produtivo e pós-colheita. Uma análise crítica aos resultados expostos permite indicar 

uma grande variabilidade no peso relativo no consumo energético de cada uma das operações. 

As condições que influenciam esta variação de resultados estão com certeza associadas ao fruto 

em questão, pela necessidade de diferentes operações, mas também à localização geográfica 

onde decorreu cada um dos estudos. As condições climáticas são um fator importante em toda a 

análise de consumos de energia em processos produtivos e pós-colheita de produtos alimentares. 
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3. Produção de Pêssego 

3.1. Introdução 

Portugal apresenta zonas, como a zona Interior próxima da fronteira de Espanha, em que as 

condições climáticas são mais adversas para o bem-estar humano. As zonas do Interior 

caraterizam-se pela existência de temperaturas mais extremas tanto no inverno como no verão 

e pela menor pluviosidade. Contudo, as condições climáticas na zona Interior da região Centro 

representam uma mais-valia na produção frutícola, mais precisamente na produção de 

prunóideas, como os pessegueiros e as cerejeiras, sendo a região da Beira Interior a principal 

produtora de pêssego e cereja do País (Simões et al., 2016). 

 

3.2. Enquadramento Mundial 

No ano de 2013, tal como se pode verificar na Tabela 1, a produção mundial de pêssegos e 

nectarinas localizava-se nos 21,6 milhões de toneladas, distribuídas por uma área de 1,5 milhões 

de hectares. A China é considerado o principal produtor mundial, com cerca de 55,1% de 

produção e uma área de 50,4%. Além da China, destacam-se ainda a Itália, a Espanha e a Grécia, 

sendo os EUA o país que apresenta maior nível de produtividade (19,3 ton.ha-1). A Espanha é o 

terceiro produtor mundial de pêssego e nectarina com cerca de 1,3 milhões de toneladas. Já 

Portugal ocupa o 42º lugar como produtor mundial, apresentado uma produtividade de 

aproximadamente 6 ton.ha-1 e uma produção total de 26 mil toneladas (FAO, 2016). 

 

Tabela 1. Enquadramento Mundial referente à produção de pêssegos e de nectarinas, no ano de 2013 (FAO, 

2016) 

PAÍS 
PRODUÇÃO ÁREA PRODUTIVIDADE 

ton % ha % kg.ha-1 

China 11 924 085 55,1 775 000 50,4 15 386 

Itália 1 401 795 6,5 75 824 4,9 18 488 

Espanha 1 329 800 6,1 84 400 5,5 15 756 

EUA 964 890 4,5 49 932 3,2 19 324 

Grécia 666 200 3,1 42 800 2,8 15 565 

Portugal (42º) 26 068 0,1 4 072 0,3 6 402 

Mundo 21 638 953 100 1 538 174 100 14 068 
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De acordo com FAO (2016), no total de exportações mundiais, a Espanha, a Itália e a Grécia 

perfazem um total de 61,5%. Portugal representa o 27º lugar como exportador e o 8º como 

importador a nível mundial (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Valores referentes às importações e exportações mundiais de pêssego e de nectarina, no ano de  

2013 (FAO, 2016). 

 

3.3. Enquadramento Nacional 

Segundo o INE (2016), a Beira Interior é considerada a principal região produtora de pêssego em 

Portugal, apresentando 45,9% da área e 52,2% da produção no ano de 2015. O Ribatejo e a região 

Oeste, representam 18,1% da área e 11,6% da produção, enquanto que o Alentejo, constitui 13,8% 

da área e 23,3% da produção (Tabela 3).  

 

Tabela 3. Valores referentes à área, produção e produtividade do pêssego por região agrária, no ano de 

2015 (INE, 2016) 

REGIÃO AGRÁRIA 
ÁREA PRODUÇÃO PRODUTIVIDADE  

ha % ton % kg.ha-1 

Entre Douro e Minho 78 2,1 350 0,7 4 480 

Trás-os-Montes 401 10,7 1 838 3,9 4 590 

Beira Litoral 163 4,3 1 206 2,6 7 399 

Beira Interior 1 720 45,9 24 495 52,2 14 239 

Ribatejo e Oeste 677 18,1 5 431 11,6 8 024 

Alentejo 518 13,8 10 921 23,3 21 066 

Algarve 187 5,0 2 629 5,6 14 058 

Açores 0 0,0 0 0,0 0 

Madeira 6 0,2 29 0,1 4 762 

Portugal 3 750 100 46 899 100 12 506 

 

IMPORTAÇÕES EXPORTAÇÕES 

PAÍS ton % PAÍS ton % 

Alemanha 287 606 16,1 Espanha 749 817 39,8 

Rússia 230 538 12,9 Itália 295 888 15,7 

França 147 837 8,3 Grécia 112 875 6,0 

Polonia 92 588 5,2 EUA 105 372 5,6 

Reino Unido 87 337 4,9 Chile 87 715 4,7 

Portugal (8º) 49 876 2,8 Portugal (27º) 6 292 0,3 

Mundo 1 785 869 100 Mundo 1 883 898 100 
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Em 2015, a Beira Interior revela um nível de produtividade de 14,2 ton.ha-1, superior ao do 

Ribatejo e Oeste (8 ton.ha-1), mas inferior ao verificado no Alentejo (21,1 ton.ha-1). Nos anos 

compreendidos entre 2005 e 2015, a Beira Interior manteve uma área aproximadamente de 1 500 

ha, com uma ligeira subida a partir de 2012, fixando-se nos 1 720 ha, em 2015. Contudo, a área 

de produção na região do Ribatejo e Oeste foi decrescendo, deixando de representar, em 2008, 

a região com maior área de produção. Por último, a região do Alentejo, representa cerca de um 

terço da área de produção da Beira Interior, com uma área próxima dos 500 ha (INE, 2016). 

Na Beira Interior, os pomares de pessegueiros encontram-se localizados a norte e a sul da serra 

da Gardunha, com uma cota próxima dos 500 m. A norte localizam-se nas freguesias de Teixoso, 

de Vale Formoso e de Orjais, inseridas no concelho da Covilhã. A sul localizam-se nas freguesias 

de Castelo Novo, de Alpedrinha e de Vale Prazeres no concelho do Fundão e nas freguesias de 

Louriçal do Campo e da Lardosa no concelho de Castelo Branco, tal como se pode verificar na 

Figura 3 (Simões et al., 2016). 

 

 

Figura 3 – Localização dos pomares de pessegueiros na região da Beira Interior (Simões et al., 2016). 
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3.4. Ciclo de vida do Pessegueiro 

A cultura frutícola do pessegueiro carateriza-se por um ciclo de vida curto, no qual se observa 

uma duração média de aproximadamente 12 anos (Hoffmann et al., 2003). Aquando do segundo 

ciclo vegetativo já pode existir produção e ao quarto ciclo considera-se um pomar em plena 

produção (Simões et al., 2016).   

O ciclo de vida de uma árvore pode dividir-se em 3 períodos principais, nomeadamente, o período 

juvenil, o período de produção e o período de senescência (Simões et al., 2016). No período 

juvenil, a árvore tem a função biológica de contribuir para um correto desenvolvimento 

vegetativo (Pereira, 2013). Na cultura do pessegueiro, este corresponde ao primeiro ciclo 

vegetativo, em que não ocorre qualquer produção, embora possam surgir alguns frutos 

resultantes de plantas que apresentem alguma ramificação deixada no decorrer do processo de 

poda. O período de produção carateriza-se pelo equilíbrio entre o crescimento vegetativo e a 

respetiva produção. Por fim, a senescência corresponde ao período em que surge uma diminuição 

do vigor das plantas, originando uma maior suscetibilidade a pragas e a agentes fitopatogénicos 

assim como à reduzida regeneração da parte basal da copa (Simões et al., 2016). 

 

3.5. Proteção Integrada 

Existem inimigos das culturas também designados por organismos prejudiciais que através da sua 

atividade podem contribuir para uma redução quantitativa e qualitativa da produção de uma 

determinada cultura agrícola (Amaro, 2003). 

A proteção integrada tem como finalidade o combate dos inimigos das culturas de forma eficaz 

e com menos inconvenientes quer para o Homem quer para o meio ambiente. Os princípios de 

proteção integrada visam a obtenção de frutos com boas caraterísticas organoléticas, 

respeitando as normas nacionais e internacionais associadas à qualidade do produto e à segurança 

alimentar (Amaro, 2003; Oliveira et al., 2014). Para tal, é imprescindível a realização de uma 

estimativa de risco, bem como a observação frequente da cultura, de forma a identificar quais 

os potenciais inimigos desta e quais os meios de luta mais indicados para a eliminação dos mesmos 

(Oliveira et al., 2014).  

Tendo em conta os métodos utilizados, os meios de luta podem ser classificados em diretos e 

indiretos (Amaro, 2003; Costa, 2013).  
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3.5.1. Meios de luta diretos 

Os meios de luta diretos visam minimizar o desenvolvimento e a resistência dos inimigos das 

culturas aos pesticidas, recorrendo a formas de luta exclusivas para o tipo de organismo a 

combater (Boller et al., 1999). Estes incluem diversos tipos de luta, nomeadamente cultural, 

física (mecânica ou térmica), biológica, biotécnica e química (Amaro, 2003; Oliveira et al., 

2014).  

Luta Cultural: Tem como finalidade a diminuição da população de organismos prejudicais através 

da prática de técnicas culturais, como a cobertura do solo, a criação de barreiras físicas e a 

monda (Monteiro, 2013).  

Luta Física: Os meios de luta física utilizam diversos tipos de energia que pode ser utilizada de 

forma ativa na destruição do organismo prejudicial, ou de modo passivo na modificação do meio 

onde este se desenvolve (Amaro, 2003). A luta física engloba dois métodos de luta, 

nomeadamente a mecânica e a térmica. Na forma de luta mecânica é efetuado o combate de 

infestantes através da aplicação de técnicas de mobilização do solo e de monda (Amaro et al., 

2001). No método de luta térmica, recorre-se a temperaturas elevadas que sejam letais para 

infestantes ou insetos e a baixas temperaturas para impedir o desenvolvimento de insetos que 

possam ser prejudiciais para o desenvolvimento da cultura (Laguë et al., 2000).  

Luta Biológica: Consiste na ação de parasitas, de predadores ou de agentes patogénicos que 

visam proceder à redução da população de um determinado inimigo para a cultura, tornando-o 

menos abundante e desta forma, menos prejudicial (Amaro, 2003). 

Luta Biotécnica: Corresponde à utilização de meios específicos presentes no organismo passíveis 

de serem manipulados. Estes permitem a alteração de funções vitais, interferindo no 

desenvolvimento e no comportamento de pragas, originando a morte dos indivíduos afetados 

(Amaro, 2003; Oliveira et al., 2014). 

Luta Química: Na luta química são utilizadas substâncias químicas naturais, designadas de 

pesticidas que permitem a redução ou a eliminação de populações de organismos prejudiciais 

para as culturas (Amaro, 2003).  

 

3.5.2. Meios de luta indiretos 

Os meios de luta indiretos englobam várias técnicas com o intuito de erradicar um determinado 

organismo prejudicial para a cultura. Destes fazem parte diferentes tipos de luta, mais 
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precisamente, legislativa, genética, cultural, mecânica e biológica (Amaro, 2003; Oliveira et al., 

2014).  

A luta legislativa é efetuada por meio da aplicação de medidas legislativas e regulamentares, 

que visam minimizar a dispersão de inimigos das culturas através das atividades humanas (Ebbels, 

2003). A luta genética engloba as técnicas desenvolvidas pelo Homem, no qual são obtidas 

diversas plantas resistentes à ação dos organismos prejudiciais das culturas. As lutas cultural, 

mecânica e biológica têm como objetivo a prevenção das culturas por meio da aplicação de 

técnicas que permitam impedir o desenvolvimento de organismos prejudicais para as mesmas 

(Amaro, 2003).  

 

3.6. Condições que afetam o desenvolvimento dos pessegueiros 

da Beira Interior 

A produção e a preservação da qualidade do pêssego podem ser comprometidas por diversas 

pragas e doenças, que por sua vez inviabilizam a produção económica (Carvalho & Chalfolin, 

1997).  

 

3.6.1. Principais doenças do pessegueiro da Beira Interior 

Entre as diversas doenças existentes na região da Beira Interior destacam-se a lepra, a monília, 

o oídio e o cancro (Simões et al., 2016). 

Lepra (Taphrina deformans, Berk.): A lepra do pessegueiro é uma doença provocada pelo fungo 

Taphrina deformans, no qual é necessário um controlo químico sistemático (Simões et al., 2016). 

Esta encontra-se associada a períodos de tempo frio e húmido, afetando principalmente as folhas, 

ainda que outros órgãos posso também ser infetados (Cavaco, 2012). 

A lepra do pessegueiro pode ser controlada através de meios de luta cultural e química (Cavaco, 

2012; Simões et al., 2016). Na luta cultural, deve proceder-se à destruição dos restos da cultura 

que foram podados durante o inverno e à desinfeção dos utensílios utilizados no processo de poda 

(Cavaco, 2012). Por outro lado, na luta química são efetuadas intervenções de carater preventivo 

por meio da aplicação de produtos fitofarmacêuticos (Simões et al., 2016).   
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Monilia: A monilia também conhecida por podridão parda é a principal doença das frutas de 

caroço e que origina perdas severas, caso não sejam tomadas as medidas adequadas (Hoffmann 

et al., 2003; Santos et al., 2012). Esta resulta da ação de dois fungos, o Monilinia laxa e o 

Monilinia fructigena (Simões et al., 2016). O desenvolvimento de Monilinia laxa é favorecido 

pela presença de temperaturas suaves e humidade elevada, atacando preferencialmente flores 

e frutos. Na Monilinia fructigena são apenas afetados os frutos como resultado da ação de chuva, 

de granizo, de pássaros e de insetos (Cavaco, 2012; Simões et al., 2016).  

O controlo da doença pode ser efetuado por meio da aplicação de práticas culturais, como evitar 

a falta de água no solo, proceder a uma adubação adequada e equilibrada e ainda à eliminação 

e à destruição de ramos e frutos doentes (Cavaco, 2012).  

Oídio: O oídio é uma doença frequente em pessegueiros, podendo infetar folhas e frutos. O 

agente responsável por esta doença é o fungo Sphaerotheca pannosa, o qual é favorecido pela 

presença de temperaturas amenas e humidade elevada (Adaskaveg et al., 2008; Simões et al., 

2016). O oídio pode ser controlado através de meios de luta quer culturais quer químicos (Cavaco, 

2012; Simões et al., 2016). Na luta cultural deve optar-se pela seleção de variedades de plantas 

menos suscetíveis à doença, promover os métodos de poda e de fertilização e ainda evitar a 

formação de poças de água, de modo a diminuir o risco de disseminação da doença (Cavaco, 

2012). O meio de luta químico engloba a aplicação de produtos fitofarmacêuticos que se 

encontrem homologados para o tratamento do oídio (Simões et al., 2016).  

Cancro: O cancro é uma doença que resulta do fungo Fusiccocum amygdali, o qual se dissemina 

com a chuva, provocando danos principalmente nos ramos. O fungo penetra nos ramos devido a 

feridas provocadas pela queda das folhas no outono e, pela queda das pétalas durante a 

primavera (Cavaco, 2012; Simões et al., 2016). À semelhança das outras doenças, também o 

cancro dos ramos pode ser controlado por meio de dois tipos de luta, mais precisamente cultural 

e química (Simões et al., 2016). Na luta cultural devem evitar-se as adubações excessivas, a 

realização de podas severas e ainda a remoção de todo o material resultante da poda (Cavaco, 

2012). No tipo de luta química, é fundamental o conhecimento da biologia da doença assim como 

das condições meteorológicas, de forma a aplicar o método mais eficaz (Simões et al., 2016).  

 

3.6.2. Principais pragas do pessegueiro da Beira Interior 

De acordo com Simões et al. (2016), as principais pragas associadas ao pessegueiro da região da 

Beira Interior são a mosca do mediterrâneo, o afídeo verde, o aranhiço amarelo e a anársia. 
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Mosca do Mediterrâneo (Ceratitis Capitata Wiedmann): A mosca do mediterrâneo também 

conhecida como mosca da fruta é uma das pragas com maior relevância na cultura do 

pessegueiro, na qual os danos provocados são apenas visíveis quando as larvas destroem parte 

considerável da polpa dos frutos (Simões et al., 2016). O controlo deste tipo de praga deve ser 

feito conjuntamente com vários meios de luta disponíveis como cultural e biotécnica. Na luta 

cultural deve proceder-se à colheita da fruta antes da sua maturação fisiológica assim como, à 

eliminação dos focos de infestação. A luta biotécnica consiste na colocação de armadilhas no 

pomar, de modo a atrair o organismo prejudicial para a cultura, diminuindo assim, a sua 

população (Coutinho, 2011; Cavaco, 2012).  

Afídeo Verde (Myzus persicae): O afídeo verde do pessegueiro é um organismo prejudicial para 

cultura, exigindo uma intervenção química sistemática. Este é frequente em pomares que se 

encontrem em plena produção, principalmente no período de floração. A ação do afídeo verde 

após a plantação provoca a deformação dos ramos essenciais à formação da planta. Por sua vez, 

no início do ciclo, os ataques levam à destruição das flores e à deformação dos frutos em plantas 

adultas (Simões et al., 2016).  

O controlo do afídeo verde pode ser efetuado através da aplicação de práticas culturais e 

biológicas. A nível cultural deve evitar-se a aplicação de adubações azotadas assim como, a 

realização de podas severas. Nas práticas biológicas recorrem-se a inimigos, capazes de provocar 

a limitação natural deste tipo de praga (Cavaco, 2012). 

Aranhiço Amarelo (Tetranychus urticae): O aranhiço amarelo surge frequentemente no final 

da primavera devido à presença de temperaturas elevadas e de baixa humidade no solo (Simões 

et al., 2016). Este tem a particularidade de tecer teias na face inferior das folhas, originando 

colorações cinzentas e amareladas que quando não controladas provocam a queda prematura das 

folhas (Ramos & Soares, 2014).  

O aranhiço amarelo pode ser controlado por meio de mecanismos de luta cultural, biológica e 

química. Na luta cultural deve proceder-se à redução das condições favoráveis para o 

desenvolvimento da praga, realizando adubações azotadas, podas e regas equilibradas. O 

mecanismo biológico estimula a limitação natural através da ação de inimigos naturais desta 

praga. A luta química compreende a aplicação localizada de substâncias ativas com diferentes 

modos de ação, de modo a evitar o aparecimento de resistências (Ramos & Soares, 2014). 

Anársia (Anarsia lineatella): A anársia é responsável por provocar danos nos gomos, nos ramos 

jovens quando se encontram em crescimento e nos frutos em processo de maturação (Simões et 

al., 2016). Segundo Cavaco (2012), as medidas de controlo da anársia passam pela aplicação de 

meios de luta cultural, no qual se procede à eliminação da praga através da poda; biológica, 
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privilegiando a ação da limitação natural, uma vez que a anársia possui diversos inimigos naturais; 

e biotécnica, por meio da utilização do método da confusão sexual.  

 

3.7. Processo produtivo 

O processo produtivo do pêssego encontra-se dividido em vários estados fenológicos, sendo eles, 

o repouso vegetativo, o abrolhamento e floração, o desenvolvimento do fruto, a maturação, a 

colheita e por fim o transporte. Nestes, existem operações fundamentais para o correto 

desenvolvimento do pessegueiro, nos quais se destacam a poda, a manutenção do solo, a 

fertilização, a monda e a rega (Figura 4). 

 

Figura 4 – Estados fenológicos inerentes ao processo produtivo do pêssego. 

 

3.7.1. Poda 

A poda consiste na correção de hábitos de crescimento e de frutificação através da retirada 

parcial de lenha das árvores. Este processo permite a obtenção de uma maior entrada de luz, tal 
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como uma maior ventilação das árvores, proporcionando assim, um aumento da produção de 

frutos com melhores caraterísticas organoléticas (Simões et al., 2016). 

A poda é essencial para conduzir a árvore à fisionomia desejada, iniciando-se com um tronco de 

60 a 80 cm, que posteriormente dá origem a 3 ramos principais, a partir dos quais se formam 

ramos secundários e terciários em todas as direções (Gil & Velarde, 2015). Tendo em conta o 

comprimento, o tipo de gomos e a ramificação apresentada, os ramos podem classificar-se em 

florais, mistos e mistos com antecipadas (Simões et al., 2016). 

Os ramos florais apresentam pequenas dimensões (10 a 20 cm) e são constituídos 

maioritariamente por gomos florais. Os ramos mistos são compostos por gomos florais e foliares, 

atingindo um comprimento compreendido entre os 30 e os 70 cm. Os ramos mistos com 

antecipadas apresentam gomos que se formam e abrolham ao longo do mesmo ano (Simões et 

al., 2016).  

A poda do pessegueiro pode dividir-se em poda de formação, poda de frutificação, poda de 

manutenção e poda de renovação (Miranda, 2001; Hoffmann et al., 2003; Augusti, 2004).   

Poda de formação: A poda de formação visa proporcionar um desenvolvimento adequado, 

principalmente a nível de altura e condução de ramos, de modo a permitir a produção de frutos 

com boa qualidade (Hoffmann et al., 2003). Esta deve ser realizada anualmente, desde a 

plantação até que a planta adquira o tamanho e o formato desejável (Miranda, 2001; Hoffmann 

et al., 2003).  

Poda de frutificação: A poda de frutificação visa gerar o equilíbrio entre a atividade vegetativa 

e a frutificação, de forma a aumentar a produtividade e a obter o máximo rendimento 

económico. Para tal, é essencial que a poda reduza o período inicial improdutivo, regule a forma 

e as dimensões das árvores, assegure uma produção de qualidade e permita a renovação da 

madeira que assegurará a produção no ano seguinte (Miranda, 2001; Augusti, 2004). 

Poda de manutenção: A poda de manutenção é realizada essencialmente para controlar o 

desenvolvimento da árvore, incluíndo a eliminação de ramos mal conformados ou que se 

encontrem em conflito com outros ramos secos e partidos (Augusti, 2004; Teixeira et al., 2009).  

Poda de renovação: A poda de renovação é efetuada após a colheita tem como finalidade a 

renovação dos ramos das plantas que se encontram formadas ou velhas, deixando apenas os 

ramos primários com 30 a 50 cm de comprimento. Após a brotação, todos os ramos que se 

encontrem dirigidos para o interior devem ser eliminados (Hoffmann et al., 2003; Medeiros, 

2005). 
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3.7.2. Manutenção do solo 

A manutenção do solo é definida como uma técnica de sacha, na qual o solo sofre várias sachas 

manuais ou mecânicas de cultivo, de forma sistemática ao longo de todo o ano (Gil & Velarde, 

2015). Esta, é por norma efetuada após a poda do pomar, de modo a permitir a remoção de erva 

e a trituração da lenha resultante da poda (Simões et al., 2016). 

A técnica de manutenção do solo é fundamental para a gestão do pomar, tendo como principal 

objetivo o controlo e a eliminação de infestantes. Porém, estas operações acarretam diversos 

efeitos para o solo, tais como o teor de matéria orgânica, o teor de humidade e a diversidade de 

microrganismos (Simões et al., 2016). 

Para se proceder à manutenção do solo é necessário ter em consideração fatores como as 

espécies de infestantes, o tipo de solo, a fase de ciclo de vida do pomar e o regime hídrico da 

região (Simões et al., 2016). Solos argilosos que apresentem boa fertilidade e chuvas frequentes 

pode efetuar-se a sacha em cada 35 a 40 dias. Por outro lado, em solos ligeiros com menor 

fertilidade e menores condições hídricas, torna-se suficiente a realização de sacha a cada 60 dias 

(Gil & Velarde, 2015). 

Segundo Simões et al. (2016), existem vários tipos de manutenção do solo, nos quais se destacam 

o solo nu mobilizado, o solo nu não mobilizado, o solo coberto com vegetação ou enrelvamento 

e o mulching. 

Solo nu mobilizado: Consiste na remoção da vegetação por meio da mobilização do solo. Neste, 

as operações de mobilização são efetuadas com diferentes alfaias, como grades de disco, fresas 

e escarificadores, que destroem os infestantes, integrando-os no solo. Esta técnica é 

aconselhável quando existem roedores, porém não deve ser realizada durante a fase de repouso 

invernal (Simões et al., 2016).  

Solo nu não mobilizado: As operações de solo nu não mobilizado baseiam-se na utilização de 

herbicidas para controlar e eliminar os infestantes. A eficácia desta técnica está dependente do 

tipo de herbicida utilizado, da época ou momento de aplicação, da dose aplicada e das condições 

edafoclimáticas no momento da aplicação (Simões et al., 2016).  

Solo coberto com vegetação ou Enrelvamento: A manutenção do solo através da técnica de 

revestimento com vegetação permite, numa fase inicial, a diminuição da quantidade de 

infestantes indesejáveis. Esta técnica facilita a circulação do trator bem como a concretização 

de operações de cultivo, sendo aconselhável o corte da vegetação sempre que esta ultrapasse os 

25 cm de altura. Neste tipo de manutenção são muito utilizadas as gramíneas, uma vez que 
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apresentam um porte ereto, facilitando o seu corte, e dado o seu sistema radicular fasciculado 

são mais resistentes e compactas à passagem de máquinas (Simões et al., 2016).  

Mulching: A técnica de mulching consiste no revestimento do solo através da deposição de 

materiais quer orgânicos (casca de pinheiro, casca de arroz, fenos) quer inorgânicos (areia, lava 

vulcânica, perlite) para controlo de infestantes. Esta é mais adequada em situações que exista 

escassez de água, sendo fundamental a sua aplicação desde o início de formação do pomar, de 

modo a diminuir a propagação de infestantes (Simões et al., 2016).  

 

3.7.3. Fertilização do solo 

A fertilização consiste na aplicação de tratamentos fitossanitários que visam incorporar os 

nutrientes necessários para o desenvolvimento da planta e do fruto (Gil & Velarde, 2015). Esta 

pode dividir-se em três etapas, nomeadamente, a fertilização aquando da instalação do pomar, 

a fertilização até à entrada em produção e a fertilização de produção (Simões et al., 2016).  

Fertilização aquando da instalação do pomar: Esta tem como finalidade a melhoria do estado 

de fertilidade do solo através da distribuição adequada de componentes orgânicos e minerais, 

como é o caso do fósforo (Miranda, 2001). Com o intuito de selecionar o melhor método de 

fertilização a aplicar, é fundamental a realização da análise físico-química do solo, de modo a 

identificar o estado de fertilidade do solo bem como, o de nutrição da cultura (Simões et al., 

2016). Após a instalação do pomar, o processo de fertilização encontra-se dependente de diversos 

fatores climáticos como a pluviosidade, a temperatura e das técnicas de cultura aplicadas ao 

solo e ao pomar (Miranda, 2001). 

Fertilização até à entrada em produção: Por norma, no decorrer do período improdutivo, 

apenas é necessário a aplicação de azoto, uma vez que as quantidades dos restantes nutrientes 

deverão ser suficientes para colmatar as necessidades do pomar ao longo de vários anos (Simões 

et al., 2016). Contudo, sempre que a análise do solo revele baixos teores de boro, deve proceder-

se à sua aplicação após a plantação (Cavaco, 2012). Durante a vida útil do pomar, deve também 

ter-se em consideração as caraterísticas da água de rega, dado que o conhecimento destas é 

essencial para evitar desequilíbrios nutricionais devidos à sua utilização (Simões et al., 2016).  

Fertilização de produção: A fertilização de produção deve garantir que o pomar apresenta um 

adequado estado de nutrição, de forma a proporcionar boas colheitas de fruta quer em 

quantidade quer em qualidade, e em simultâneo preservar os recursos naturais, como o solo e a 

água. A fertilização efetuada durante a produção pretende repor ao solo os nutrientes essenciais 
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que este vai perdendo através da poda, da retirada de lenha e das colheitas (Cavaco, 2012; 

Simões et al., 2016). 

 

3.7.4. Monda 

A monda é um processo que consiste na retirada de flores e frutos da planta com a finalidade de 

obter uma produção frutícola com boa qualidade e maior calibre (Hoffmann et al., 2003). Sendo 

os pessegueiros árvores de crescimento rápido, estes entram muito cedo em produção, 

apresentando uma floração bastante abundante. Desta forma, quando se encontram perante 

condições climáticas favoráveis, nas quais existem temperaturas moderadas, ausência de chuva 

e de geada durante o período de floração, podem originar um elevado número de frutos por 

ramo. Quando esta situação se verifica existe uma maior quebra dos ramos derivado do excesso 

de peso e os frutos apresentam um calibre mais reduzido (Simões et al., 2016).  

A monda visa então padronizar a qualidade dos frutos para colheita através da eliminação de 

frutos, de menor calibre, ou que se encontrem alterados por pragas ou doenças; manter o 

equilíbrio entre a vegetação e a frutificação da planta; evitar a quebra de ramos devido ao peso 

excessivo; melhorar a eficácia dos tratamentos utilizados contra pragas e doenças e ainda reduzir 

o custo associado à colheita, devido à menor quantidade de frutos a serem colhidos (Hoffmann 

et al., 2003; Medeiros, 2005).  

De acordo com Fachinello et al., (2008), o processo de monda pode ser efetuado através de três 

métodos principais, nomeadamente, manual, mecânico ou químico.  

Monda Manual: Consiste na retirada manual das flores e dos frutos que se encontram em excesso 

ao longo dos ramos, de forma a obter uma repartição regular dos frutos com o calibre e a 

qualidade desejada Este é um método de monda eficaz e seletivo, contudo, torna-se mais oneroso 

e moroso (Miranda, 2001; Fachinello et al., 2008).  

Conforme Simões et al., (2016), a monda manual assenta em quatro princípios básicos, sendo 

eles: 

 Manter sempre os frutos de maior calibre; 

 Procurar uma distribuição homogénea ao longo do ramo, garantindo uma distância 

mínima de 10 a 12 cm entre os frutos; 

 Ajustar a carga do ramo ao seu vigor, ou seja, deixar o número de frutos no ramo de 

acordo com a capacidade deste; 
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 Remover todos os frutos com defeito e frutos duplos. 

Monda Mecânica: Neste tipo de monda, utilizam-se equipamentos mecânicos para a remoção de 

flores e de frutos das árvores. Este é considerado um método não seletivo, pelo que por vezes 

provoca a queda dos frutos de maiores dimensões (Simões et al., 2016; Fachinello et al., 2008). 

Na monda mecânica, os equipamentos utilizados podem agrupar-se em equipamentos 

manuseados pelo operador, como o Electro’flor e o Saflower Electric, ou, em equipamentos 

mecânicos acoplados ao trator, nos quais se destacam o Cortina de Cordas, o Darwim String 

Thinner e o Drum Shaker (Simões et al., 2016). 

O Electro’flor é um equipamento alimentado por uma bateria utilizado na monda das flores. Este 

permite alcançar os ramos mais altos em cada planta, porém, não revela grande precisão ao nível 

de execução (Nicholson, 2012; Simões et al., 2016). O Saflower Electric apresenta grande 

versatilidade e possibilita uma maior individualização ao longo de cada ramo (Simões et al., 

2016). 

O equipamento Cortina de Cordas foi desenvolvido nos Estados Unidos da América (EUA) e 

consiste numa cortina de cordas de 3 cm de diâmetro assente numa barra fixa ou numa barra 

rotativa, com um agregado ao trator (Simões et al., 2016). O Darwin String Thinner é um 

equipamento constituído por um eixo vertical rotativo acionado por meio de força hidráulica. 

Este foi desenvolvido na Alemanha, sendo mais utilizado na monda de flores (Johnson et al., 

2010; Simões et al., 2016). O Drum Shaker é constituído por diversos conjuntos de hastes em 

nylon que se encontram dispostos radialmente em torno de um veio. Estes conjuntos sofrem um 

movimento oscilatório sobre o plano horizontal por meio de um motor hidráulico, provocando 

assim, uma vibração dos ramos que sacode os frutos, levando ao seu desprendimento (Simões et 

al., 2016). 

Atualmente, existe ainda a necessidade de criar um sistema de monda totalmente automatizado, 

que assente em algumas especificações, nomeadamente, na apresentação de um elevado nível 

de seletividade, na garantia de uma quantidade ótima de frutos e de uma distribuição uniforme 

dos mesmos ao longo de cada ramo, na redução do tempo de realização dos diversos processos, 

bem como, na simplicidade e na segurança de utilização. Perante as especificações referidas e 

de forma a colmatar as necessidades, a solução poderá passar pela implementação de um sistema 

com base num manipulador robótico equipado com uma garra e montado numa plataforma móvel, 

ou em tratores com uma condução autónoma associado a tecnologia de visão computacional 

(Lopes et al., 2016). 
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Monda Química: A monda química é realizada por meio da aplicação de substâncias químicas 

com efeito mondante, na qual os frutos mais pequenos e fracos são removidos seletivamente. 

Este método sofre influência das condições climáticas, mais precisamente, da temperatura, da 

humidade, da luz, bem como o estado fisiológico da planta (Almeida, 2009). Contudo, a monda 

química não é muito utilizada em pessegueiros, uma vez que não existem ainda resultados 

consistentes e a quantidade de produtos químicos eficazes neste processo é reduzida (Filho et 

al., 2000). 

 

3.7.5. Rega 

A rega tem um papel fundamental na produção agrícola, uma vez que grande parte das regiões 

frutícolas necessitam de água para a produção de frutas de maior calibre e elevada qualidade 

(Miranda, 2001; Augusti, 2003). Esta visa compensar as perdas de água das plantas, ocorridas por 

meio da evapotranspiração, sendo que a quantidade de água a fornecer depende de vários 

fatores, nomeadamente, dos meteorológicos, da cultura, do estado fenológico, do 

desenvolvimento radicular e das propriedades do solo (Simões et al., 2016).  

Sendo a água um recurso natural essencial para o desenvolvimento socioeconómico, assim como 

para o equilíbrio dos ecossistemas, torna-se fundamental o uso racional desta, o qual implica um 

gasto moderado e a manutenção da sua qualidade depois de utilizada e lançada no meio hídrico 

(Simões et al., 2016).  

Atualmente existem diversos métodos de rega, na qual se destaca o sistema de rega localizada, 

onde a água é aplicada nos locais de desenvolvimento das raízes das plantas. Da rega localizada 

fazem parte as vertentes de mini-aspersão e gota-a-gota, sendo este último o mais recorrente 

em pomares de pessegueiros (Gonçalves, 2010; Simões et al., 2016) 

No sistema de rega gota-a-gota, a água é aplicada lentamente à superfície do solo, por meio de 

orifícios emissores, os quais se designam por gotejadores (Gonçalves, 2010). Este sistema permite 

a economia de água, de energia, de mão-de-obra e ainda a melhoria de condições das plantas  

(Miranda, 2001).    

Para o alcance de um bom desempenho dos sistemas de rega, é fulcral a sua correta instalação, 

no que respeita à seleção do material, à quantidade e disposição de gotejadores no terreno e 

ainda à qualidade da água e meios de filtração (Miranda, 2001; Simões et al., 2016). 
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3.7.5.1. Necessidades hídricas da cultura de pessegueiros 

As necessidades hídricas da cultura de pessegueiros definem-se pela quantidade de água de rega, 

essencial para complementar a precipitação necessária para que a cultura alcance os níveis de 

produção e os padrões de qualidade pretendidos, ao mesmo tempo que permite a manutenção 

dos sais na zona radicular (Simões et al., 2016).  

A quantidade de água requerida pela cultura deve ser calculada através do balanço hídrico, tendo 

como base a profundidade a que se encontram as raízes, o tipo de solo, as caraterísticas do 

terreno e as condições climáticas locais. A frequência de rega deve estar em conformidade com 

a precipitação, a capacidade de retenção de água do solo e a evapotranspiração, de modo a 

evitar perdas de água em profundidade (Cavaco, 2012).  

Na região da Beira Interior, o clima revela uma elevada amplitude térmica, pelo que nos meses 

de Verão, a zona sul da Gardunha apresenta uma temperatura de cerca 24 ºC ao passo que, na 

Cova da Beira, o valor da temperatura média é inferior. Estas condições originam valores de 

evapotranspiração elevados, tornando-se assim, a rega indispensável para a obtenção de bons 

níveis de produção, dentro dos padrões de qualidade pretendidos (Simões et al., 2016). 

 

3.7.6. Colheita 

A colheita deve ser efetuada no decorrer de uma época específica, devido à influência que este 

processo tem na qualidade e na conservação dos frutos, sendo que estes devem ser colhidos num 

estado de maturação que obedeça aos parâmetros de qualidade comercial.  

De forma a determinar a época ideal de colheita é aconselhável selecionar uma amostra 

representativa (entre 45 a 60 frutos), na qual se efetuam testes de maturação. Para o pêssego, 

a determinação da data de colheita é baseada em fatores como o calibre, a dureza e o índice 

refratométrico.  

Segundo Miranda (2001), para que o processo de colheita permita efetuar uma seleção cuidadosa, 

de modo a obter os frutos com melhor qualidade, é necessário ter em consideração os seguintes 

fatores: 

 Planear a disposição das linhas de campo, de modo a permitir o acesso amplo para uma 

boa circulação; 

 Colher os frutos diretamente para a embalagem de transporte e de venda; 
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 Trabalhar perante rigorosas condições de higiene, quer dos trabalhadores envolvidos de 

forma direta no manuseamento dos frutos, quer de todo o equipamento envolvido na 

preparação dos mesmos; 

 Efetuar a colheita de manhã ou ao anoitecer, ou seja, quando a temperatura é mais 

reduzida; 

 Proceder ao arrefecimento imediato dos frutos logo após a colheita.  

A colheita é um procedimento bastante importante, uma vez que se encontra diretamente 

relacionado com a qualidade pós-colheita do fruto. Desta forma, é necessário ter em 

consideração alguns objetivos, entre os quais, o estado de maturação do fruto, as condições 

ambientais assim como, os recursos técnicos (Medeiros, 2005).  

Dado que nem todos os frutos amadurecem ao mesmo tempo, a colheita deve ser efetuada em 

várias passagens com um intervalo de tempo compreendido entre os dois e os cinco dias, de modo 

a selecionar os frutos com caraterísticas satisfatórias para um armazenamento adequado 

(Hoffmann et al., 2003; Medeiros, 2005). Quando os frutos são colhidos muito cedo, ou seja, 

antes da data adequada para a colheita, apresentam maior dureza, acidez mais elevada e como 

tal, menor qualidade organolética. Por outro lado, caso a data de colheita seja mais tardia, na 

qual os frutos se encontrem num estado avançado de maturação, estes apresentam menor 

dureza, o que leva à diminuição do seu período de conservabilidade (Simões et al., 2016).  

 

3.7.7. Processamento  

A qualidade máxima das frutas e das hortaliças é alcançada no momento da colheita, não 

podendo esta qualidade ser melhorada, apenas preservada até um determinado limite (Ferreira 

& Spricigo, 2011). Durante o período de pós-colheita, os vegetais perdem qualidade devido à 

progressão de processos metabólicos resultantes do consumo das reservas de energia, da perda 

de humidade, da produção de calor, da oxidação de vitaminas, entre outros (Zagory, 2000). Desta 

forma, a qualidade intrínseca, a textura, o sabor, o aroma e o valor nutritivo dos produtos 

também se altera durante o período pós-colheita (Almeida, 2005; Simões et al., 2016).  

Segundo Almeida (2005), o manuseamento tem de assegurar que os produtos cheguem ao 

consumidor com qualidade. Assim, o manuseamento pós-colheita dos produtos agrícolas depende 

de diversos fatores, como a especificidade do produto, o mercado a que se destina e o circuito 

de distribuição. Contudo, podem considerar-se alguns objetivos transversais a todas as cadeias 

de manuseamento pós-colheita de produtos hortofrutícolas, as quais devem ser concebidas, 
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dimensionadas e executadas de forma a evitar perdas excessivas e a garantir a qualidade e a 

segurança dos produtos (Almeida, 2005).  

Conforme Almeida (2005), os sistemas de manuseamento pós-colheita devem satisfazer requisitos 

como: 

 Evitar danos mecânicos como cortes, abrasões e deformações que desvalorizam o aspeto 

dos produtos hortofrutícolas e induzem a um conjunto de respostas fisiológicas que 

aceleram a senescência; 

 Minimizar as perdas de água, uma vez que esta tem um enorme impacto quantitativo e 

qualitativo nos produtos hortofrutícolas; 

 Minimizar a atividade metabólica dos produtos, tendo em conta os diversos fatores 

biológicos envolvidos na deterioração, nomeadamente, a respiração, a produção de 

etileno, as alterações na composição, o crescimento e desenvolvimento indesejáveis, a 

ocorrência de danos fisiológicos, a resposta metabólica e a patologia pós-colheita.  

 Evitar contaminações e minimizar a atividade microbiana e ainda garantir a segurança 

alimentar. 

De modo a satisfazer os requisitos supramencionados e a preparar os produtos hortofrutícolas 

para o mercado, mantendo a sua qualidade entre a colheita e o consumo é fundamental a 

aplicação de um conjunto de operações e de tecnologias para o correto processamento pós-

colheita do pêssego, as quais se encontram expostas em seguida (Almeida, 2005).  

 

3.7.7.1. Arrefecimento  

Para garantir a qualidade pós-colheita e assegurar a máxima longevidade possível dos produtos 

hortofrutícolas, deve proceder-se a uma rápida diminuição da temperatura até atingir a 

temperatura mínima de segurança logo após a colheita (Almeida, 2005; Lurie & Crisosto, 2005). 

A diminuição da temperatura permite reduzir a perda de nutrientes, as mudanças de coloração 

e de aspeto a que os produtos hortofrutícolas estão sujeitos à temperatura ambiente, a 

atenuação dos processos de maturação, bem como a preservação da qualidade dos produtos. A 

aplicação de baixas temperaturas nos produtos hortofrutícolas permite ainda limitar o 

desenvolvimento de microrganismos, atrasar as degradações do produto introduzidas pelas 

reações bioquímicas ou biológicas e limitar as perdas de água devido ao fenómeno de 

transpiração (López & Rodriguez, 2000). 
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O processo de arrefecimento pode ser efetuado na câmara de conservação (arrefecimento em 

câmara), sendo mais vantajoso a realização de uma operação separada denominada por 

arrefecimento rápido ou pré-arrefecimento (pre cooling) (Almeida, 2005).  

Segundo Almeida (2005), o método de arrefecimento difere do armazenamento frigorífico devido 

a vários fatores, nomeadamente: 

Capacidade frigorífica: O arrefecimento de um produto necessita de uma maior capacidade 

frigorífica, sendo que o arrefecimento rápido requer mais potência do que um arrefecimento 

lento.  

Circulação de ar ou água: O processo de arrefecimento pode ser acelerado através do aumento 

da velocidade de circulação do fluído de arrefecimento e o contato entre este e o produto que 

se pretende arrefecer.  

Equipamentos especiais: As câmaras frigoríficas de conservação não dispõem da capacidade 

frigorífica nem da circulação de ar essencial para o rápido arrefecimento dos produtos. De forma 

a aumentar a velocidade e eficácia do processo de arrefecimento, foram desenvolvidos os 

seguintes mecanismo de arrefecimento rápido: 

Arrefecimento em câmara (room cooling): Consiste na colocação dos produtos hortofrutícolas 

em câmaras frigoríficas convencionais com distribuição uniforme do ar (Silva, 2008). Este é 

considerado o método de arrefecimento mais simples, porém o mais lento, uma vez que a 

velocidade do ar é reduzida (Almeida, 2005).  

Arrefecimento por ar forçado (forced air cooling): Compreende a passagem direta de ar frio 

através dos contentores que contêm os produtos (Almeida, 2005). O arrefecimento é rápido e 

muito versátil, compatível com uma grande variedade de produtos hortofrutícolas, tendo apenas 

o inconveniente de favorecer a perda de água (Pinto & Morais, 2000; Mourão, 2007).  

Arrefecimento por água ou hidroarrefecimento (hydrocooling): Neste método de 

arrefecimento, a refrigeração do produto é efetuada através da imersão deste em água ou da 

aspersão da água sobre o produto. Este é considerado mais eficiente, uma vez que não desidrata 

o produto e permite um arrefecimento mais rápido, uma vez que o calor específico da água é 

superior ao do ar, e como tal um determinado volume de água tem a capacidade de remover 

mais calor do que o mesmo volume de ar à mesma temperatura (Pinto & Morais, 2000; Almeida, 

2005; Mourão, 2007).  

Arrefecimento por vácuo (vacuum cooling): Considerado o método mais rápido e eficiente, este 

baseia-se no princípio da evaporação, no qual o produto é colocado numa câmara hermética e o 

ar é evacuado, baixando assim, a pressão e o ponto de ebulição da água, o que por sua vez, 
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provoca a evaporação da água que se encontra à superfície do produto (Pinto & Morais, 2000; 

Almeida, 2005).  

Arrefecimento por gelo (ice cooling): Consiste na refrigeração do produto através da adição de 

gelo na embalagem, a qual deve ser tolerante à água, apresentando furos para drenagem da 

mesma. Este método é eficaz na remoção do calor, conferindo aos produtos um aspeto fresco, 

contribuindo para a manutenção da humidade relativa e redução das perdas de água (Pinto & 

Morais, 2000; Almeida, 2005).  

Para selecionar qual o método de arrefecimento a utilizar é fundamental ter em consideração 

vários fatores, sendo eles, as caraterísticas do produto, a compatibilidade com mistura de 

produtos, a disponibilidade de instalações e equipamento, os custos de investimento, assim como 

o tipo de embalagem e a proximidade do mercado (Almeida, 2005). 

 

3.7.8. Armazenamento  

Após o processo de arrefecimento, os produtos hortofrutícolas devem ser mantidos perante 

condições de refrigeração adequadas, quer no transporte quer no armazenamento (Mourão, 

2007). O armazenamento está presente praticamente em todas as cadeias de abastecimento de 

produtos hortofrutícolas. Este permite manter o equilíbrio entre os volumes colhidos e os volumes 

vendidos, prolongar o período de comercialização, adiar a venda para obter preços superiores e 

reduzir a frequência de compra pelo consumidor (Almeida, 2005). 

Os produtos hortofrutícolas podem ser armazenados durante um período variável, podendo este 

ser de algumas horas ou de vários meses, dependendo do produto, das condições de 

armazenamento, do circuito de comercialização e das oportunidades de mercado (Almeida, 

2005).  

De acordo com Almeida (2005), distinguem-se três tipos de armazenamento, nomeadamente: 

Armazenamento de muito curto prazo: varia de horas a dias. Neste o armazenamento é 

realizado em câmaras com elevada rotatividade, nas quais existe a abertura frequente de portas 

e consequente dificuldade em manter a temperatura adequada.  

Armazenamento de curta duração: dias a semanas. 

Armazenamento prolongado: vários meses. Neste tipo de armazenamento, é possível proceder 

à estabilização da temperatura dentro dos níveis adequados.  
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As condições de conservação pós-colheita dependem de vários fatores nomeadamente, da 

qualidade do produto, da temperatura, da humidade relativa, da circulação do ar e por vezes, 

da composição da atmosfera, podendo esta ser controlada ou modificada (Hardenburg et al., 

1986; Pinto & Morais, 2000; Gross et al., 2004; Almeida, 2005). 

Temperatura: A temperatura é considerada o fator mais determinante na conservação dos 

produtos hortofrutícolas. Após o arrefecimento, estes devem ser armazenados à temperatura 

adequada, a qual deve ser garantida pelas câmaras frigoríficas (Pinto & Morais, 2000; Almeida, 

2005).  

No caso dos pêssegos, estes poderão ser mantidos alguns dias a uma temperatura de 4 ºC, quando 

se encontram maduros, sem que ocorra perda de qualidade. Por outro lado, frutos menos 

maduros podem ser armazenados a 0 ºC durante aproximadamente 2 a 3 semanas. Quando o 

período de armazenamento adequado é excedido podem surgir nos frutos danos internos 

resultantes do frio (Pinto & Morais, 2000; Miranda, 2001; Simões et al., 2016).  

Tendo em conta a temperatura ótima de armazenamento, podem considerar-se dois tipos de 

produtos hortofrutícolas, os não sensíveis e os sensíveis a lesões provocadas pelo frio (Mourão, 

2007). Alguns produtos hortofrutícolas, especialmente os de origem tropical e sub-tropical, têm 

tendência a desenvolver danos causados pelo frio quando são expostos a baixas temperaturas 

durante um determinado período de tempo (Pinto & Morais, 2000; Silva, 2008). No caso específico 

do pêssego, o dano por frio ocorre numa gama de temperatura compreendida entre 2,2 e 7,8 ºC 

(Hoffmann et al., 2003). 

Outro acidente fisiológico relacionado com as baixas temperaturas, é o dano causado pelo gelo, 

no qual os produtos hortofrutícolas se encontram expostos a temperaturas abaixo do ponto de 

congelação apropriado, originando a formação de cristais de gelo que provocam a desidratação 

dos tecidos (Mourão, 2007).  

Humidade Relativa (HR) do ar: A HR do ar, tal como a temperatura, constitui um fator 

determinante para a manutenção da qualidade durante o armazenamento, devido ao efeito que 

tem na perda de água, bem como no desenvolvimento de doenças e acidentes fisiológicos 

(Almeida, 2005).  

A humidade relativa corresponde à concentração de vapor de água no ar. O ar totalmente seco 

tem uma HR de 0% e o ar completamente saturado tem uma HR de 100%. Para a grande parte dos 

produtos hortofrutícolas, a HR do ar ideal para a sua conservação encontra-se compreendida 

entre os 90 e 95%. Quando a HR se encontra abaixo destes valores, podem surgir perdas de água 

e, por outro lado, quando os valores de HR se encontram próximos do ponto de saturação (98 a 
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100%), podem levar ao desenvolvimento de microrganismos causadores de doenças (Pinto & 

Morais, 2000). 

Composição da atmosfera: A alteração da concentração de determinados gases presentes na 

atmosfera, como a redução de oxigénio e o aumento de dióxido de carbono, podem ter efeitos 

benéficos na qualidade pós-colheita dos produtos hortofrutícolas (Almeida, 2005; Mourão, 2007). 

O etileno é outro gás que desempenha um papel importante, podendo ser o seu efeito desejável 

ou indesejável, consoante o produto. O etileno pode ser utilizado para proporcionar um 

amadurecimento mais rápido e uniforme dos produtos hortofrutícolas. Contudo, não devem ser 

armazenados produtos hortofrutícolas que produzam etileno juntamente com outros que sejam 

sensíveis a este gás (Pinto & Morais, 2000; Mourão, 2007). 

Armazenamento frigorífico: Este tipo de refrigeração utiliza um fluído refrigerante bombeado 

por meio de um circuito por compressor. O fluído é responsável pela absorção do calor de uma 

câmara, através do evaporador, transferindo o calor para o exterior desta, através do 

condensador (Almeida, 2005).  

Atmosfera Controlada (AC): O armazenamento em atmosfera controlada baseia-se na alteração 

da concentração de gases da atmosfera natural. Nesta, aumenta-se a concentração de CO2 e 

diminui-se a concentração de oxigénio (O2), podendo ainda proceder-se à eliminação do etileno 

produzido naturalmente pelos produtos hortofrutícolas (Girardi, 2004).  

Atmosfera modificada (AM): Na atmosfera modificada, os produtos hortofrutícolas são colocados 

em recipientes, contentores ou câmaras com determinada permeabilidade aos gases (Almeida, 

2005). Neste ocorre a substituição do ar por uma mistura de gases como o O2, o CO2 e o N2, 

permitindo o aumento da validade comercial dos produtos hortofrutícolas. A modificação da 

atmosfera resulta da interação de três processos, sendo eles, a respiração dos produtos, a difusão 

do gás através destes, bem como a sua permeabilidade aos diversos gases (Mantilla et al., 2010).  

De acordo com Girardi (2004) e Almeida (2005), o recurso a métodos de conservação em 

atmosfera controlada e modificada pode ter os seguintes efeitos benéficos: 

 Retardar o amadurecimento e as alterações fisiológicas inerentes, como a respiração e a 

produção de etileno; 

 Reduzir a ocorrência a acidentes fisiológicos, como por exemplo, os danos causados pelo 

frio; 

 Aumento da validade comercial dos produtos hortofrutícolas. 
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Porém, estes métodos de conservação apresentam algumas desvantagens, sendo elas: 

 Ocorrência de distúrbios fisiológicos resultantes das alterações de CO2 e O2; 

 Amadurecimento irregular de frutos; 

 Redução da capacidade de produção de aroma devido aos longos períodos de 

armazenamento (Girardi, 2004; Almeida, 2005). 

 

3.7.9. Transporte  

O transporte de produtos hortofrutícolas pode ser realizado por via terrestre (rodoviário ou 

ferroviário), marítima ou aérea. Neste, é necessário ter em consideração alguns fatores para que 

a qualidade dos produtos seja mantida (Almeida, 2005; Medeiros, 2005).  

Durante o transporte, a temperatura de conservação deve ser adequada de modo a prolongar a 

vida útil dos produtos, reduzindo o metabolismo e o processo de deterioração (Medeiros, 2005). 

Esta depende da temperatura inicial, da capacidade de refrigeração, das condições de 

funcionamento do equipamento de refrigeração e da distribuição da velocidade do ar (Almeida, 

2005). É ainda fundamental evitar ou minimizar os danos mecânicos e controlar a composição da 

atmosfera (Medeiros, 2005). 
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4. Materiais e Métodos 

4.1. Introdução 

Neste capítulo serão abordadas as questões metodológicas essenciais para a AECV, 

nomeadamente a escolha da unidade funcional, a seleção das fronteiras e limites do sistema, 

a definição do inventário do ciclo de vida, assim como os cálculos desenvolvidos para a análise 

do consumo energético e das emissões. Por fim, serão analisados diferentes cenários com o 

propósito de identificar possíveis alternativas de melhoria quer ambiental quer energética.  

 

4.2. Caraterização da Exploração Frutícola 

A presente dissertação tem por base o processo desenvolvido pela Sociedade Agrícola Quinta 

dos Lamaçais, situada na região da Cova da Beira. Criada em 1982 pela união de alguns 

produtores da região é constituída por uma organização de produtores, capaz de produzir fruta 

de qualidade. Trata-se hoje de uma das mais significativas organizações de produtores da região 

que procede à comercialização de pêssego. Esta sociedade consta na lista de clientes com 

algumas das grandes superfícies e cadeias alimentares do país, bem como de empresas 

internacionais. Em termos de exportação a Sociedade Agrícola Quinta de Lamaçais já trabalha 

com países como Espanha, França, Suíça, Luxemburgo e Cabo Verde. 

A Sociedade Agrícola Quinta de Lamaçais encontra-se direcionada para o cultivo e 

comercialização de produtos frutícolas: cereja, maçã, pêra, ameixa e frutos silvestres e uma 

parte muito significativa de pêssego que tem estado a crescer já que, nos últimos anos, alguns 

dos produtores associados converteram os pomares de maçã para o pêssego. Esta possui uma 

área total de 280 hectares, dos quais 155 hectares são para a produção de pêssego, 89 hectares 

para a produção de maçã e os restantes 36 hectares para a produção de pêra, ocupando os 

restantes áreas residuais.  

A empresa dispõe de uma capacidade de armazenamento simultâneo de mais de 2100 

toneladas, distribuída por sete câmaras frigoríficas de atmosfera controlada com capacidade 

para 1 750 toneladas, de três câmaras frigoríficas convencionais, às quais se junta o sistema de 

“hidrocooling”, os calibradores e toda a maquinaria diversa. (Quinta dos Lamaçais, 2015). 
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4.3. Definição da metodologia 

4.3.1. Unidade Funcional 

A UF, é definida como sendo uma medida de desempenho entregue por um sistema, que na 

prática corresponde a uma quantidade equivalente de um produto, serviço ou processo de uma 

função (Krozer & Vis, 1998). 

A UF permite quantificar os resultados de produção do pomar, de forma a efetuar uma 

comparação entre os diferentes sistemas de produção. Nos produtos frutícolas, a seleção de 

uma UF útil torna-se mais complexa, uma vez que estes podem ser agrupados em diversas 

categorias de acordo com a sua qualidade, nutrientes e valores económicos (Cerutti et al., 

2014). 

A seleção dos limites do sistema, a definição da UF e os procedimentos desempenham um papel 

fundamental na ACV dos produtos alimentares. Nos produtos hortofrutícolas, a UF é utilizada 

com base na massa, podendo atualmente ser expressa através do equilíbrio de energia ou 

conteúdo de proteína e do valor nutritivo (Schau & Fet, 2008; Martínez Blanco et al., 2011). 

De acordo com Cerutti et al. (2014), a unidade funcional pode ser classificada em: 

Unidade Funcional com base na massa: Quando se utiliza uma UF com base na massa, podem 

surgir alguns obstáculos na forma como é contabilizada a qualidade dos frutos, uma vez que o 

mesmo pomar pode produzir frutos com qualidade variada (tamanho, cor, firmeza ou teor de 

açúcar) destinada a diferentes mercados (Milà i Canals et al., 2006). Embora as propriedades 

físicas e químicas das frutas não sejam suficientes para definir a qualidade, a unidade funcional 

pode ser definida de modo a incluir as propriedades do produto exigidas pelo segmento do 

mercado (Peacock et al., 2011). 

No que concerne aos impactos ambientais, estes encontram-se relacionados com uma 

quantidade específica de produtos produzidos e estão geralmente relacionados com a produção 

de uma tonelada de fruta se o limite do sistema se basear na entrada, ou com a produção de 1 

kg de fruta se for utilizado o método cradle-to-table (nascimento até à mesa) (Cerutti et al., 

2014).  

Unidade Funcional com base no uso do solo: O uso do solo indica a área necessária para a 

produção de uma UF expressa em metro quadrado por UF (Cerutti et al., 2014). Esta torna-se 

também, um indicador importante na avaliação da sustentabilidade da produção assim como o 

controlo da área agrícola (Nemecek et al., 2011; Cerutti et al., 2014). 
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A utilização de uma UF com base no uso do solo na produção de frutas pode ser complementada 

com a UF baseada na massa, pois fornece dois resultados distintos. Quer a UF com base no solo, 

quer a UF baseada na massa estão dependentes da perspetiva abordada pelo estudo específico, 

sendo que a primeira é utilizada na orientação do terreno enquanto que a segunda é mais usada 

para a orientação na produção agrícola (Hayashi, 2013).  

De acordo com Cerutti et al. (2014), comparando diferentes unidades funcionais para o mesmo 

sistema de produção frutícola, podem obter-se situações distintas, em especial em culturas que 

apresentem um rendimento superior, no qual se verifica um desempenho ambiental 

significativamente melhor utilizando uma UF com base na massa. Por outro lado, em culturas 

frutícolas que disponham de um menor rendimento é mais vantajoso o recurso a uma UF com 

base no uso do solo.  

Um outro aspeto a ter em consideração no estudo da UF para a produção frutícola é a questão 

dos resíduos alimentares. Dado que a maior parte das frutas perece rapidamente, torna-se 

necessária a quantificação do produto perdido na cadeia de fornecimento de forma a avaliar o 

impacto ambiental (Ingwersen, 2010). Os impactos ambientais encontram-se relacionados com 

a gestão de 1 hectare de pomar (Cerutti et al., 2014).  

No presente caso de estudo recorre-se a uma unidade funcional com base no solo durante o 

processo produtivo do pêssego, uma vez que o consumo energético é idêntico quer seja em alta 

ou baixa produção. Tal situação deve-se ao facto das operações realizadas no pomar não se 

encontrarem dependentes da produção. Deste modo, e tendo a Quinta dos Lamaçais uma baixa 

produção torna-se mais vantajosa a utilização de uma UF baseada no solo. Já no período pós-

colheita, é fundamental o recurso a uma UF com base na massa, dado que o consumo energético 

está dependente da quantidade de fruto processado.  

 

4.3.2. Fronteiras e limites do sistema 

Para a realização do presente estudo, foram considerados os impactos ambientais associados a 

um ano de produção de pêssego da Beira Interior. Um estudo completo requereria o 

acompanhamento e a recolha de dados ao longo de todo o ciclo de vida do pessegueiro, ou seja, 

desde a plantação até à fase de destruição do pomar, o que representaria a obtenção de um 

histórico de aproximadamente 15 anos (Ingrao et al., 2015).  

A avaliação do impacto ambiental na produção de pêssego foi efetuada apenas na vertente 

energética, na qual se consideraram os consumos energéticos e os combustíveis fósseis 

utilizados nas fronteiras definidas na ACV. Para tal, foram obtidos os dados experimentais em 

cada uma das operações realizadas no pomar, contabilizando uma área específica, o tempo que 

o trator levou a percorrer uma quantidade de área, a quantidade de máquinas utilizadas em 
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cada operação assim como o número de operações concretizadas num ano de produção. A 

medição da área em estudo foi efetuada tendo em conta o compasso do pomar (3 m x 5 m), o 

número de árvores por fila e ainda o número de filas em que ocorreram as operações inerentes 

ao processo produtivo.   

A recolha de dados do inventário foi efetuada na Sociedade Agrícola Quinta dos Lamaçais, na 

época de 2015/2016, na qual se procedeu a uma pesquisa de campo no decorrer das operações 

realizadas e ainda à recolha de dados referentes a anos anteriores associados ao total de 

operações efetuadas no pomar e à média de produção por hectare. 

 

4.3.3. Análise de Inventário  

A análise do consumo energético baseia-se nas operações realizadas no período de cultivo assim 

como no período pós-colheita. Durante o período de cultivo são consideradas diversas fases 

nomeadamente, a poda, a manutenção do solo, a pulverização (aplicação de produtos 

fitofarmacêuticos), a rega, a aplicação de herbicida e a colheita, tal como se verifica na Figura 

5. As operações de pós-colheita englobam o armazenamento, o processamento, o embalamento 

e o transporte.   

Figura 5 – Limites do sistema associados ao período de cultivo do pêssego. 
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4.3.3.1. Poda 

Na Quinta dos Lamaçais, a poda é efetuada manualmente com recurso a tesouras pneumáticas 

associadas a um compressor acoplado ao trator. Normalmente, este equipamento apresenta 

saída para 10 tesouras pneumáticas que são posteriormente divididas pelas filas de 

pessegueiros, de forma a que cada trabalhador tenha acesso a uma tesoura. O trator necessita 

de estar em constante funcionamento para que o compressor que se encontra ligado à sua 

tomada de força, produza a quantidade de ar comprimido indispensável para o funcionamento 

das tesouras de poda pneumáticas.  

Os resíduos resultantes do processo da poda foram eliminados do pomar aquando da realização 

da primeira fase de enrelvamento, através da utilização da mesma alfaia utilizada no corte de 

erva.  

 

Figura 6 – Execução da operação da poda (Farmhouse Fruit, 2016). 

 

Conforme indicado na Tabela 4, a execução da poda apresenta uma duração de cerca de 466 

minutos por hectare, devido ao fato de se realizar com 10 pessoas em simultâneo. 

 

Tabela 4. Valores correspondentes ao processo de poda (Quinta dos Lamaçais). 

Poda 1ª Operação 2ª Operação Média 

Data [M/A] 22/01/2016 27/01/2016 2016 

Área tratada [ha] 0,46 0,41 0,44 

Duração [min] 220 190 205 

Tempo por hectare [min.ha-1] 478 463 466 
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4.3.3.2. Manutenção do Solo 

O processo de manutenção do solo foi efetuado através de uma alfaia de corte acoplada ao 

trator, a partir do qual se realizou o corte de erva. Na Quinta dos Lamaçais é utilizada a técnica 

de enrelvamento como forma de manutenção do solo, para que através da realização de cortes 

sucessivos da vegetação, esta fique com uma altura de aproximadamente de 2 cm, de forma a 

facilitar a passagem de máquinas e operadores. Este processo foi efetuado com recurso a um 

trator de 60 cv com um destroçador acoplado conforme exposto na Figura 7. No que diz respeito 

ao número de operações de enrelvamento necessárias, estas variam consoante o crescimento 

da vegetação que se encontra relacionado com a pluviosidade ocorrida durante a primavera.  

 

 

Figura 7 – Aplicação da técnica enrelvamento (Quinta dos Lamaçais). 

 

A recolha de dados experimentais da técnica de enrelvamento baseou-se em duas operações 

distintas efetuadas no pomar, para as quais se calcularam os tempos médios por hectare, tal 

como observado na Tabela 5. 

  

Tabela 5. Valores associados ao processo de manutenção do solo por enrelvamento (Quinta dos Lamaçais). 

Enrelvamento 1ª Operação 2ª Operação Média 

Data [D/M/A] 24/05/2016 22/06/2016 2016 

Área tratada [ha] 0,4 1,5 1,0 

Duração [min] 75 300 188 

Tempo por hectare [min.ha-1] 188 200 188 
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4.3.3.3. Aplicação de produtos fitofarmacêuticos 

A aplicação de produtos fitofarmacêuticos consiste na prevenção do pomar contra doenças e 

na fertilização com nutrientes necessários para o desenvolvimento de fruto. O número de 

tratamentos aplicados no pomar num ano produtivo varia em função das condições 

meteorológicas durante o período de abrolhamento e de floração da árvore.  

De acordo com a Sociedade Agrícola Quinta dos Lamaçais, em cada de ano de produção são 

efetuadas em média 8 aplicações de tratamentos fitossanitários. Tendo em conta a área a tratar 

são efetuados cálculos para determinar a quantidade de químicos necessários, os quais são 

adicionados ao reservatório do pulverizador. Este apresenta uma capacidade de 2000 litros e 

possui 6 bicos pulverizadores que se encontram acoplados a um trator com uma potência de 60 

cv (Figura 8). 

 

 

Figura 8 – Aplicação de produtos fitofarmacêuticos (Quinta dos Lamaçais). 

 

 

Para a análise da etapa de aplicação de tratamentos fitossanitários foram realizadas três visitas 

à Quinta dos Lamaçais. Com os dados obtidos em cada visita foi possível calcular o tempo por 

hectare, bem como a média das três operações efetuadas, tal como se pode verificar na Tabela 

6.  
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Tabela 6. Dados referentes à aplicação de tratamentos fitossanitários (Quinta dos Lamaçais). 

Aplicação de tratamentos 
fitossanitários 

1ª Operação 2ª Operação 3ª Operação Média 

Data [D/M/A] 25/03/2016 22/04/2016 27/05/2016 2016 

Área tratada [ha] 1,2 2,04 7,94 3,73 

Duração [min] 36 49 190 92 

Tempo por hectare [min.ha-1] 30 24 24 25 

 

4.3.3.4. Aplicação de herbicida  

Na Quinta dos Lamaçais, a aplicação de herbicida é uma técnica efetuada em cada linha do 

pomar, com uma distância de 50 cm para ambos os lados do tronco do pessegueiro, ficando o 

restante espaço da entre linha a cargo da técnica de enrelvamento. A aplicação de herbicida 

foi realizada com recurso a um pulverizador de 2000 litros acoplado a um trator com potência 

de 60 cv. Este apresentava uma barra de aplicação na parte frontal, a qual é ajustada pelo 

operador consoante a largura de linha (Figura 9).  

Os herbicidas são por norma aplicados através de pulverizadores de barra, nos quais se podem 

utilizar diferentes bicos e proteções (campânulas), de modo a minimizar o contato do herbicida 

com as árvores.  

 

 

Figura 9 – Aplicação de herbicida (Quinta dos Lamaçais). 

 

Para a obtenção dos dados foi acompanhada apenas uma aplicação de herbicida, a partir da 

qual foi possível obter a média de tempo por hectare, tal como se pode verificar na Tabela 7. 
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Tabela 7. Dados referentes à aplicação de herbicida (Quinta dos Lamaçais). 

Aplicação de Herbicida 1ª Operação Média 

Data [D/M/A] 28/04/2016 2016 

Área tratada [ha] 1,4 1,4 

Duração [min] 68 68 

Tempo por hectare [min.ha-1] 48 48 

 

4.3.3.5. Colheita 

No processo de colheita da Quinta dos Lamaçais, o pêssego é colocado em caixas de plástico 

com uma capacidade de aproximadamente 13 kg, que quando cheias são recolhidas pelo trator 

que passa entre as filas, e transportadas até à carrinha que as levará até ao armazém onde o 

pêssego será refrigerado, processado e embalado.  

O trator transporta as caixas de pêssego numa caixa de carga (Figura 10) com a capacidade de 

30 caixas de 450 kg, correspondente a 1 palote de pêssegos. Assim, quando a carrinha contém 

2 palotes é de imediato conduzida para o armazém para que o pêssego não se encontre exposto 

à radiação solar e a temperaturas elevadas, o que poderá levar à perda de qualidade. 

 

 

Figura 10 – Processo de colheita (Quinta dos Lamaçais). 

 

Para o cálculo do consumo de combustível, procedeu-se ao acompanhamento de duas operações 

de colheita distintas, nas quais foram efetuadas as medições de área e a contabilização do 

tempo em que o trator demorou a recolher as 30 caixas (Tabela 8).  
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Tabela 8. Dados referentes ao processo de colheita (Quinta dos Lamaçais). 

Colheita 1ª Operação 2ª Operação Média 

Data [D/M/A] 04/07/2016 07/07/2016 2016 

Área tratada [ha] 0,8 0,8 0,8 

Duração [min] 43 38 41 

Número de caixas 43 21 32 

Tempo por hectare [min.ha-1] 54 48 51 

 

4.3.4. Avaliação do Consumo Energético 

O consumo energético é obtido a partir do cálculo da quantidade de combustível gasto na 

exploração de cada operação executada por hectare. De acordo com Ghatrehsamani et al. 

(2016), o fator de energia equivalente em litros de combustível é expresso em Mega Joule (MJ), 

tal como indica a Equação 1. 

 

No cálculo do consumo de combustível das operações do pomar, considerou-se a potência do 

trator de 60 cv e uma densidade de 0,844 l.kg-1. Segundo Freitas (2004), a relação linear entre 

o consumo de gasóleo expresso em litros por hora e a potência da máquina expressa em cv é 

designada pela Equação 2. 

 

A Tabela 9 apresenta o consumo de energia por aplicação e anualmente nas diferentes 

operações do processo produtivo. 

 

 𝐸 [𝑀𝐽 ℎ𝑎−1] = 56,31 × 𝐶 [𝑙] (1) 
Onde, 

E = Energia consumida em cada operação do processo produtivo (MJ.ha-1) 

C = Combustível consumido em cada operação (l) 

 𝐶𝑖𝑗𝑘 = 0,1 × 𝑃𝑖𝑘 (2) 

Onde, 

Cijk = Consumo combustível j na execução da operação i com máquina k (l.h-1) 

P = Potência da máquina k usada na operação i (cv) 
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Tabela 9. Consumo de energia em cada operação executada no pomar, no decorrer do processo produtivo 

(Quinta dos Lamaçais). 

Operações Agrícolas 

Consumo de 
combustível em 

cada aplicação por 
hectare 
[l ha-1] 

Consumo de 
combustível por 

operação por 
hectare 
[l ha-1] 

Energia 
Consumida por 

aplicação 
[MJ ha-1] 

Energia 
Total 

Consumida 
anualmente 

[MJ ha-1] 

Poda 46,6 46,6 2 624 2 624 

Aplicação de 
tratamentos 

fitofarmacêuticos 
2,5 20 141 1 126 

Enrelvamento 18,8 56,4 1 059 3 176 

Aplicação de 
herbicida 

4,8 10 270 541 

Colheita 5,1 15,3 287 862 

 

4.3.5. Cálculo de Emissões 

Os gases resultantes da queima de combustíveis das máquinas podem dividir-se em dois grupos, 

nomeadamente em gases não prejudiciais para a saúde, como o oxigénio (O2), o dióxido de 

carbono (CO2), a água (H2O) e o azoto (N2); e em gases prejudiciais para a saúde e para o 

ecossistema, nos quais se destacam o monóxido de carbono (CO), os hidrocarbonetos (HC), os 

óxidos de nitrogénio (NOx) e os óxidos de enxofre (SOx). Existem ainda gases que não se 

encontram regulamentados como os aldeídos, a amónia, o benzeno, os cianetos, o tolueno e os 

Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos (HPA) (Bourote et al., 2005).  

Na ACV, as emissões de gases consideradas na queima de combustíveis fósseis, como o diesel, 

são mais precisamente, o CO2, o N2O, os NOx, o NMVOC, o CH4 e o CO. Os valores referentes a 

estas emissões encontram-se indicados na Tabela 10.  

Tabela 10. Emissões resultantes da queima de combustíveis fósseis durante o processo produtivo, 

considerando uma UF de 1 ha de pomar (Quinta dos Lamaçais). 

Fluxos Unidade Processo Produtivo 

Entradas  

Gasóleo  kg 175,240 

Saídas para o ambiente  

CO2 kg 541,73 

CH4 g 52,57 

N2O g 227,81 

CO g 3627,47 

NMVOC g 1472,02 

NOX g 9971,16 

SOx g 1051,44 
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A Tabela 10 indica os valores correspondentes às emissões de gases resultantes da queima de 

combustíveis fósseis, no pomar da Quinta dos Lamaçais, local onde foi efetuada a recolha de 

dados experimentais. Os cálculos para a obtenção das respetivas emissões tiveram como base 

as fórmulas de cálculo (Equação 3) e os fatores de emissão da Agência Portuguesa do Ambiente, 

em consonância com o IPCC e o EMEP/EEA (Pereira et al., 2014; Pereira et al., 2015).  

 

 

Conforme o IPCC e o EMEP/EEA, os cálculos das emissões encontram-se divididos em três 

camadas denominadas de Tiers, sendo o Tier 1, o método mais básico; o Tier 2, o método 

intermédio e por último o Tier 3, o método mais complexo e com maior necessidade de recolha 

de dados. Em países onde não se encontra determinado um fator de emissão específico é 

recomendando o método Tier 1, o qual utiliza os dados padronizados que são facultados pelo 

IPCC. Os métodos Tier 2 e Tier 3 são indicados para situações mais específicas, onde existe a 

possibilidade de os fatores de emissão serem distintos de acordo com o país ou região (Pereira 

et al., 2015). 

No que concerne aos cálculos dos impactos ambientais, como as alterações climáticas, a 

acidificação terrestre e a formação de oxidantes fotoquímicos, estes tiveram como referência 

os fatores de conversão presentes no método ReCiPe (Goedkoop et al., 2014).  

 

 

4.3.6. Processo de Pós-Colheita 

Na Figura 10 é representado o esquema das etapas de pós-colheita de pêssego efetuadas na 

Quinta dos Lamaçais, nas quais se destacam, o processamento, o armazenamento e o 

embalamento.  

 𝐸𝑝𝑜𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒 = ∑ 𝐹𝐶𝑡𝑖𝑝𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑢𝑠𝑡𝑖𝑣𝑒𝑙𝑡𝑖𝑝𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑢𝑠𝑡𝑖𝑣𝑒𝑙 × 𝐸𝐹𝑝𝑜𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒 (3) 

 

Onde, 

Epoluente = Emissões específicas para cada poluente (g) 

FCtipo de combustível = Consumo de combustível de acordo com o combustível utilizado e a 

categoria (kg) 

EFpoluente = Fator de emissão do poluente para o tipo de combustível (g.kg-1) 
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Na Quinta dos Lamaçais, após a colheita, o pêssego, este é transportado em carrinhas até ao 

armazém, local onde ocorre o armazenamento, o processamento e o embalamento. 

Posteriormente, é colocado em câmaras de refrigeração, ficando aí até ser transportado para 

o retalhista. 

 
Figura 11 – Etapas de pós-colheita de pêssego (Quinta dos Lamaçais). 
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4.3.6.1.1. Processamento 

O pêssego proveniente dos pomares chega ao armazém em palotes com uma capacidade de 

450 kg (ver Figura 12) ou em caixas de 15 kg (ver Figura 13), sendo transportado para câmaras 

de refrigeração, onde é armazenado até ao embalamento.  

 

Figura 12 – Palotes de transporte de pêssego, com capacidade de 450 kg (Quinta dos Lamaçais). 

 

Figura 13 – Caixas de transporte de pêssego, com capacidade de 15 kg (Quinta dos Lamaçais). 

 

No processamento, os palotes ou caixas são depositadas na linha de processamento, seguindo 

várias etapas até ao embalamento. A primeira etapa consiste na viragem dos palotes ou caixas 

para o tapete de transporte (Figura 14a), seguida da segunda etapa que corresponde à 

escovagem e à lavagem do pêssego com escovas rotativas de nylon para a remoção de resíduos 

(Figura 14b). Na terceira etapa, o pêssego passa por uma calibradora com diversos sensores que 

selecionam o fruto consoante o calibre, o peso, a qualidade e os defeitos externos (Figura 14c), 

sendo enviando até à respetiva linha de embalamento (Figura 14d). A quarta e última etapa 

corresponde ao embalamento, no qual o fruto é transferido do tapete rolante para as respetivas 

caixas (Figura 14e e Figura 14f).  
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(a) (b) 

  

(c) (d) 

  

(e) (f) 

Figura 14 – Fases de processamento de pêssego: a) Viragem dos palotes ou caixas para o tapete de 

transporte; b) Escovagem e lavagem do pêssego com escovas rotativas de nylon; c) Seleção do fruto 

consoante o calibre, o peso, a qualidade e os defeitos externos; d) Linha de seleção de calibre; e) Tapete 

rolante que transporta o pêssego até ao embalamento; f) Caixas de embalamento de pêssego (Quinta dos 

Lamaçais). 
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4.3.6.2. Armazenamento  

Durante os processos de armazenamento e de embalamento, o pêssego poderá sofrer algumas 

alterações na ordem das etapas, caso exista um elevado número de palotes em espera para 

serem armazenados e embalados. Desta forma, o pêssego é colocado nas câmaras de 

refrigeração para que não perca qualidade devido ao facto de a temperatura ambiente da época 

de colheita ser muito superior à temperatura de armazenamento.  

Devido à sua elevada utilização nos diversos processos industriais, os sistemas de refrigeração 

são considerados sistemas de consumo intensivo de energia, podendo este chegar aos 85%. O 

consumo de energia elétrica dos sistemas de refrigeração na indústria alimentar, tem vindo a 

aumentar devido ao aumento significativo da produção de alimentos bem como, as exigências 

efetuadas pelas normas de segurança da qualidade, da higiene e da alimentação.  

Na Quinta dos Lamaçais, a refrigeração do pêssego é efetuada apenas em câmaras de 

refrigeração (Figura 15), não sofrendo qualquer tipo de pré-arrefecimento antes da entrada 

nestas câmaras. Depois de embalado, o pêssego é transportado por um empilhador para as 

câmaras de refrigeração, local onde é armazenado a uma temperatura de aproximadamente 

2 ºC até um limite máximo de 15 dias, a partir da data da colheita.  

 

 

Figura 15 – Câmara de refrigeração (Quinta dos Lamaçais). 

 

A Quinta dos Lamaçais foi uma das empresas analisadas, a qual apresentou uma produção anual 

de 2 553 ton e um consumo de energia elétrica de 509,2 MWh, sendo a maior parte da energia 
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consumida nas câmaras de refrigeração (Inovenergy et al., 2012). Desta forma, o consumo 

energético foi obtido conforme o fator de conversão de Ghatrehsamani et al., (2016) de acordo 

com a Equação 4, considerando uma UF de 1 ton e um consumo anual no armazém é de 199,5 

kWh.ton-1 o equivalente a 2 380 MJ.ton-1.  

 

 

O consumo energético anual do armazém foi calculado através do projeto Inovenergy (2012), 

no qual foram realizados estudos em vários armazéns da Beira Interior. Os valores apresentados 

na Tabela 11, englobam o consumo energético de todas as máquinas utilizadas no 

processamento, no armazenamento e no embalamento do pêssego, ou seja, toda a energia 

consumida pelos tapetes de transporte, escovagem, empilhadores e câmaras de refrigeração.  

 

Tabela 11. Consumo energético no armazém (Quinta dos Lamaçais). 

1 ton de fruta 
Consumo de Energia 

[kWh.ton-1] 

Consumo de Energia 

[MJ.ton-1] 

Armazém 199,5 2 380 

 

 𝐸 [𝑀𝐽 𝑡𝑜𝑛−1] = 11,93 × 𝐶𝐸 [𝐾𝑊ℎ] (4) 
Onde, 

E = Energia consumida no armazém (MJ.ton-1) 

CE = Eletricidade consumida no armazém (KWh) 
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4.3.7. Transporte 

Conforme Pereira et al. (2014) e Pereira et al. (2015), o cálculo das emissões do transporte 

pode ser efetuado com base nos métodos Tier 2 e Tier 3, como se pode verificar através da 

Equação 5. No caso do pêssego, este cálculo encontra-se dividido em duas vertentes, uma 

direcionada para as carrinhas que apresentem um peso bruto <3,5 ton e outra para o camião 

com um peso bruto >3,5 ton. Os fatores de emissão foram retirados de tabelas tendo em 

consideração o ano do veículo, sendo 1993 para a carrinha e 1995 para o camião, e ainda o tipo 

de combustível utilizado, mais precisamente o diesel.  

Por outro lado, o cálculo do consumo de combustível é realizado de acordo com EMEP/CORINAIR 

Emission Inventory Guidebook (2002), no qual se considera o tipo de combustível diesel e uma 

velocidade média de 50 km.h-1 para a carrinha e de 90 km.h-1 para o camião.  

Na Tabela 12, observa-se o resumo do transporte efetuado na pós-colheita, na qual se 

considerou o tipo de veículo utilizado em cada etapa, o consumo de combustível para cada um 

dos veículos, de acordo com EMEP/CORINAIR, assim como a distância total percorrida entre o 

armazém e o pomar para a carrinha e entre o armazém e o retalhista para o camião. 

Tabela 12. Consumo de combustível e distância percorrida pelo transporte (Quinta dos Lamaçais). 

 Carrinha <3,5 ton Camião >3,5 ton 

Consumo [g km-1] 69,235 183,939 

Distancia percorrida [Km] 4 500 

 

 𝐸𝑝𝑜𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒 = ∑ 𝑀𝑎,𝑏,𝑐𝑎,𝑏,𝑐 × 𝑁𝑎,𝑏,𝑐 × 𝐸𝐹𝑎,𝑏,𝑐 (5) 

 

Onde, 

Epoluente = Emissões específicas para cada poluente (g) 

Ma,b,c = Distância percorrida pela veiculo (km) 

Na,b,c = Número de Veículos utilizados 

EFa,b,c = Fator de emissão do poluente de acordo com o tipo de combustível (g.km-1) 

a = Tipo de veículo 

b = Tipo de combustível 

c = Tecnologia do veículo 
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A Tabela 13 apresenta a quantidade de emissões de poluentes assim como o consumo energético 

despendido aquando da realização do transporte, de acordo com os fatores de emissão para a 

carrinha no ano de 1990 e para o camião no ano de 1995. 

Tabela 13. Emissões de poluentes e consumo energético resultante do transporte, considerando uma UF 

de 1 ton de pêssego (Quinta dos Lamaçais). 

Fluxos 
Unidade 

Carrinha <3,5 
ton 

Camião >3,5 ton 
Entradas 

Fator consumo de combustível g/km 69,235 183,939 

Distância Percorrida total km 4,440 45,450 

Consumo de combustível total g 307,711 8360,864 

Consumo de combustível total l 0,260 7,057 

Consumo energético MJ 14,624 397,355 

Saídas para o ambiente  

CO2 kg 1,145 33,177 

CH4 g 0,062 3,045 

N2O g 0 0,864 

CO g 5,677 95,679 

NMVOC g 0,599 29,026 

NO2 g 6,959 386,785 

SO2 g 2,243 42,097 

 

As caixas vazias são transportadas do armazém para o pomar por meio de uma carrinha com 

capacidade de transporte de 2 palotes, sendo depois transferidas para o trator que as distribui 

ao longo das diversas filas do pomar.  

O consumo de combustível é calculado de acordo com a distância percorrida desde o pomar até 

ao armazém. Uma vez que esta distância é a mesma em cada operação, o consumo de 

combustível também irá ser bastante idêntico. 

No armazém, o transporte dos palotes e das caixas é efetuado com empilhadores elétricos, 

dado que os gases provenientes dos empilhadores com motor de combustão provocam a 

detioração das condições do fruto, acelerando o seu processo de apodrecimento. Como ilustra 

a Figura 16, os empilhadores são do tipo contrabalançados movidos com energia elétrica, 

contendo baterias com uma tensão nominal de 36 V e uma capacidade de armazenamento de 

energia de 560 Ah.  
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Figura 16 – Empilhador (Quinta dos Lamaçais). 

 

O transporte do pêssego que já se encontra devidamente embalado é efetuado por um camião 

frigorífico com a capacidade de 23 europaletes, desde o armazém da Quinta dos Lamaçais até 

ao retalhista localizado na Azambuja. 
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Tabela 14. Consumo de combustível em cada operação inerente à produção de pêssego (Quinta dos Lamaçais). 

 

 

 

Operações Agrícolas 
Tipo de 

Maquinaria 
Características da maquinaria 

agrícola 

Tempo de 
operação 

por hectare 
[min.ha-1] 

Numero 
de 

operações 
por ano 

Consumo do 
equipamento 

[l.h-1] 

Consumo de 
combustível em 
cada aplicação 

por hectare 
[l.ha-1] 

Consumo de 
combustível 
anual por 
hectare 
[l.ha-1] 

Poda 
Compressor 
pneumático 

Trator: 60 CV - 4RM 
Compressor pneumático: 10 ligações 

466 1 6 46,6 46,6 

Tratamentos 
fitofarmacêuticos 

Pulverizador 
Trator: 60 CV – 4RM 
Pulverizador: 2 000 l 

25 8 6 2,5 20 

Enrelvamento Destroçador 
Trator: 60 CV - 4RM 
Cortador de erva: 2,00 m 

188 3 6 18,8 56,4 

Aplicação de herbicida 
Pulverizador c/ 

barras 

Trator: 60 CV - 4RM 
Pulverizador: 2 000 l 
Barras: 6 m 

48 2 6 4,8 9,6 

Colheita Caixa de Carga 
Trator: 60 cv – 4RM 
Caixa de carga: 500 kg 

51 3 6 5,1 15,3 

  TOTAL 
778 

13 h ha-1  
  77,8 147,9 
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4.3.8. Casos de estudo – Cenários 

 

4.3.8.1. Cenários 1 e 2 – Cenários de Baixa e Alta produção 

A quantidade de produção de pêssego obtida por hectare depende de vários fatores, nos 

quais se destacam as condições climáticas e o ataque de pragas que proporcionam prejuízos 

significativos para o pomar (Simões et al, 2016). A título de exemplo, no presente ano a 

produção de pêssego na Cova da Beira registou quebras significativas que variam entre os 

30 a 60%, dependendo das variedades, devido às más condições climatéricas que se 

registaram no período da floração, designadamente com a chuva, que impediu o normal 

desenvolvimento do fruto. As variedades temporãs apresentam perdas a rondar os 60 a 70% 

e as mais tardias uma quebra na ordem do 30 a 40% (Issuu, 2016). 

Desta forma, torna-se importante avaliar a produção anual de pêssego em dois cenários 

distintos, mais precisamente de baixa e de alta produção. No primeiro cenário irá proceder-

se à análise de produção quando o pomar é atacado por pragas e no segundo, a avaliação da 

produção quando influenciada pelas condições meteorológicas que favorecem o 

desenvolvimento do pêssego.  

O processo produtivo baseia-se na UF de 1 hectare de terra, contudo para a comparação da 

AECV dos dois cenários utilizou-se uma UF baseada na massa (ton). No que concerne aos 

gastos energéticos, estes permanecem inalterados quer no cenário de baixa produção quer 

no cenário de alta produção no processo produtivo.  

Na pós-colheita é considerado o transporte do pêssego desde o pomar até ao armazém assim 

como, o transporte do armazém até ao retalhista, no qual se analisa a eletricidade 

despendida no armazém. Nas saídas da AECV apenas foram contabilizadas as emissões 

resultantes da queima de combustíveis fósseis, nomeadamente o diesel tanto nas operações 

de pomar como no transporte.   

 

4.3.8.2. Cenário 3 – Ciclo Produtivo com Bomba de Rega 

No processo produtivo do pêssego, a rega é um fator determinante para o desenvolvimento 

da árvore e do fruto, contribuindo para uma produção de elevada qualidade e de 

quantidade. De acordo com Simões et al. (2016), a rega do pomar visa compensar as plantas 

pelas perdas de água ocorridas por meio da evapotranspiração resultante de fatores 
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meteorológicos, da cultura, do estado fenológico, do desenvolvimento radicular e das 

propriedades do solo. 

Durante o processo produtivo, a energia elétrica utilizada nas bombas de rega é apenas 

aplicada no período de verão. A energia para a rega do pomar é calculada de acordo com o 

volume de rega necessário, sendo este determinado pelas explorações agrícolas com base 

numa análise subjetiva de tentativa de erro e correção (Simões et al, 2016).  

Segundo Simões et al. (2016), na região da Beira Interior, as necessidades hídricas para 1 

hectare de pomar de pessegueiros varia consoante a zona a cultivar. Por outro lado, de 

acordo com a Direção Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural – DGADR, as 

necessidades hídricas anuais para o pessegueiro da zona da Cova da Beira rondam os 4700 

m3.ha-1, sendo o mês de julho o que carece de maior quantidade de água (1600 m3.ha-1).  

No que diz respeito à energia consumida por hectare, esta é calculada tendo por base o 

método exposto por Vinyes et al. (2015), no qual se obtém o valor de 1300 kWh.ha-1 para as 

bombas de água para a rega do pomar e 7 600 m3.ha-1 referente ao consumo de água. Segundo 

Vinyes et al. (2015), perante uma necessidade hídrica de 4 700 m3 anuais seriam necessários 

804 kWh.ha-1 de energia elétrica anualmente. Deste modo, a região da Beira Interior é uma 

zona de eleição para a produção de pêssego, principalmente pelo seu clima e pelas 

necessidades hídricas anuais que exige.  

 

4.3.8.3. Cenário 4 – Operação de poda com Tesouras Elétricas 

A operação de poda de árvores frutícolas requer a utilização de diversas ferramentas, entre 

as quais, tesouras de pequenas e grandes dimensões, tesouras pneumáticas, canivetes, 

serrotes, machados, foices, escadas, entre outros. As tesouras de pequenas dimensões 

permitem o corte de ramos com diâmetro reduzido e podem ser manuseadas apenas com 

uma mão. Por outro lado, as tesouras de maiores dimensões possuem cabos alongados que 

possibilitam o corte de ramos mais grossos, devendo estas serem manuseadas com as duas 

mãos (Filho et al., 2011). 

As tesouras de poda pneumáticas utilizadas em pomares são alimentadas por cerca de 1 a 

1,2 MPa de ar comprimido gerado por um compressor portátil. Dependendo do tamanho do 

compressor, este tipicamente pode fornecer a energia necessária para 2 a 6 tesouras de uma 

só vez. Caso existam mais de 3 tesouras de poda, a unidade do compressor é mais 

frequentemente fornecida com energia de um trator (Romanski et al., 2014). O recurso a 

este tipo de tesouras reduz o número de funcionários necessários e aumenta a eficiência do 
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trabalho (20 a 30%) quando comparado com as tesouras de poda manual, dado que reduzem 

consideravelmente o tempo da poda (Filho et al., 2011; Romanski et al., 2014). 

Por sua vez, as tesouras de poda elétrica permitem uma maior liberdade de movimento, 

dado que não se encontram vinculadas pela unidade do compressor. 

A realização da poda em pomares de macieiras e de pereiras é efetuada através da utilização 

de plataformas elevatórias e com recurso a tesouras pneumáticas que se encontram ligadas 

a um compressor. Contudo, nos pomares de pessegueiros existe maior vantagem em utilizar 

tesouras elétricas com uma bateria portátil, visto o pessegueiro ser uma árvore de pequeno 

porte, não necessitando do recurso a plataformas elevatórias (Somerville, 1996).  

Na Quinta dos Lamaçais, a poda é efetuada através de tesouras pneumáticas tal como 

realizada em pomares de macieiras e pereiras. Com isto, é obrigatória a utilização de um 

trator em constante atividade, de forma a produzir o ar comprimido necessário para o 

funcionamento das tesouras, o que por sua vez gera encargos elevados devido ao consumo 

de combustível pelo trator. Uma medida a implementar de forma a reduzir o consumo 

energético durante a operação da poda seria a substituição do atual método pela 

implementação de tesouras elétricas ligadas a uma bateria portátil. Este método poderá ser 

mais vantajoso, pois o pessegueiro é uma árvore de pequeno porte, não atingindo alturas 

elevadas, daí a poda poder ser realizada no solo sem necessidade de utilização a plataformas 

elevatórias.  

A substituição passa pela utilização de uma tesoura elétrica com uma bateria que é 

transportada numa mochila nas costas do operador. As tesouras Makita (Makita, n,d), 

dispõem de uma capacidade de 10 000 cortes por ciclo de carga, ou seja, o equivalente a 7 

horas de trabalho. Estas apresentam assim um consumo de aproximadamente 0,826 kW.h-1, 

o correspondente a 9,85 MJ, quando consideradas 10 tesouras e um tempo de funcionamento 

de 8 horas para a poda de 1 hectare. Deste modo, o consumo de energia na poda em pomares 

de pessegueiros será muito inferior com o uso de tesouras elétricas comparativamente ao 

consumo de tesouras pneumáticas.   

 

4.3.8.4. Cenário Demonstrativo – Utilização de Câmaras de Refrigeração 

Modulares 

Devido ao seu elevado grau de utilização em diversos processos industriais, os sistemas de 

refrigeração são considerados como sistemas de consumo intensivo de energia (Xu & Kramer, 

2009; Xu & Flapper, 2011; Nouri et al., 2013). Na indústria alimentar, o consumo de energia 
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destes sistemas tem vindo a aumentar consideravelmente como resultado do crescimento 

da produção alimentar bem como, as exigências impostas pelas normas de qualidade, de 

higiene e de alimentação (Ramírez et al., 2006).  

A energia elétrica consumida pelos sistemas de refrigeração pode alcançar os 85% do seu 

consumo total (Victoria, 2009). No Reino Unido, cerca de 11% da energia é consumida pela 

indústria alimentar e alguns setores utilizam mais de 90% da energia elétrica em sistemas 

de refrigeração (Swain et al., 2009).  

Segundo Victoria (2009), a melhoria da eficiência energética dos sistemas de refrigeração 

pode ser obtida através da implementação de um plano de ação constituído por diversas 

etapas, nomeadamente, a análise da capacidade que é necessário refrigerar, os requisitos 

de isolamento térmico, a avaliação da distribuição do gás ao longo do sistema de 

refrigeração, a avaliação dos equipamentos do sistema de controlo bem como os processos 

de remoção de calor e a reavaliação do sistema de desempenho.  

De acordo com Sarvisé (1993), após a auditoria a 31 instalações do setor da fruta foi possível 

verificar que o consumo de energia total foi de 49 GWh. Com a implementação de medidas 

como a automação do sistema de refrigeração, o controlo do sistema de descongelamento, 

a instalação de condensadores evaporativos, o aumento da superfície de evaporadores, a 

instalação de humidificadores de alto desempenho e a reparação das paredes da câmara de 

refrigeração, verificou-se que a economia de energia era de cerca de 20,5%.  

Na Quinta dos Lamaçais, as câmaras de refrigeração têm um volume de 600 m3, com uma 

taxa de ocupação parcial, ou seja, o consumo energético é superior ao real utilizado, uma 

vez que a refrigeração também é efetuada em espaço vazio. De forma a colmatar esta 

lacuna, seria viável a instalação de câmaras modulares, como as representadas na Figura 

17. Estas câmaras podem apresentar diferentes dimensões, podendo recorrer-se a painéis 

de isolamento térmico na divisão interior tendo em consideração as necessidades de 

armazenamento.  

 

Figura 17 – Exemplo de câmaras modulares (Coldkit, 2016) 

 



Materiais e Métodos 

65 

Para a realização do cálculo do consumo energético da câmara de refrigeração recorreu-se 

à correlação linear definida por Nunes et al. (2014), tal como se pode verificar na Equação 

6.  

 

Assim, para a câmara de refrigeração com volume de 600 m3 existente no armazém da Quinta 

dos Lamaçais, o consumo anual de energia obtido através da Equação 4 é de 358 MWh. A 

implementação do sistema de câmara modular com a instalação de painéis de isolamento 

térmico amovíveis e com a divisão do interior da câmara, a ocupação é de apenas 50% do 

volume total. Para uma taxa de ocupação de 50%, o consumo total anual de energia seria de 

199 MWh, no qual se verificava uma redução do consumo de energia de cerca de 50,6% 

relativamente ao consumo atual das câmaras de refrigeração. Tal redução seria bastante 

significativa para os custos referentes à energia e à produção frutícola, uma vez que as 

câmaras de refrigeração são o principal consumidor de energia da indústria alimentar. 

De salientar que este resultado é apenas demostrativo visto que o consumo das câmaras de 

refrigeração da Quinta dos Lamaçais está fora dos limites da correlação. Pelo fato do 

consumo energético total do armazém foi de 509,2 MWh.ano-1 com 7 câmaras em 

funcionamento e de acordo com esta correlação, apenas uma câmara consome mais de 

metade da energia do total.  

 𝐸 [𝑀𝑊ℎ] = 0,531 × 𝑉 [𝑚3] + 39,692   (𝑅2 = 0,8393) (6) 
 

Onde, 

E = Energia consumida na câmara de refrigeração (MWh.ano-1) 

V = Volume da câmara de refrigeração (m3) 
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5. Análise e Discussão de Resultados 

5.1. Introdução 

De acordo com Benedetto & Kleme’s (2009), a análise e discussão de resultados visam a 

avaliação da informação através da análise de inventário e do impacto do sistema de 

produção permitindo assim, retirar conclusões referentes a todos os resultados obtidos.  

Segundo Cerutti et al. (2010), das fontes de impacto ambiental mais relevantes distinguem-

se o consumo de eletricidade e de combustível nos motores diesel. O presente estudo torna-

se então bastante relevante no que respeita à AECV, dado que se direciona principalmente 

para as vertentes de consumo de eletricidade e de combustível inerentes à produção de 

pêssego na região da Beira Interior. 

 

5.1.1. Análise do Consumo Energético 

Com o objetivo de identificar e de elaborar soluções que possam ser mais vantajosas quer 

do ponto de vista ambiental quer económico, foram delineados diferentes cenários relativos 

ao processo produtivo e pós-colheita do pêssego da Beira Interior. Os cenários considerados 

são os seguintes, já referido no Capítulo 4: 

Cenário Real – Produção real de pêssego na Quinta dos Lamaçais 

Cenário 1 – Baixa produção de pêssego na Quinta dos Lamaçais 

Cenário 2 – Alta produção de pêssego na Quinta dos Lamaçais 

Cenário 3 – Ciclo Produtivo com Bomba de Rega 

Cenário 4 – Operação de poda com tesouras elétricas 

 

A Tabela 15 mostra os valores referentes ao consumo energético por hectare tendo em conta 

os cenários considerados, tanto no decorrer do processo produtivo (poda, aplicação de 
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tratamentos fitossanitários, enrelvamento, aplicação de herbicida, rega e colheita), como 

no processo pós-colheita (transporte e armazém).  

 

Tabela 15. Valores referentes ao consumo energético em diferentes cenários (MJ.ha-1). 

 CENÁRIO REAL CENÁRIO 1 CENÁRIO 2 CENÁRIO 3 CENÁRIO 4 

Poda 2 624 2 624 2 624 2 624 10 

Aplicação de tratamentos 
fitossanitários 

1 126 1 126 1 126 1 126 1 126 

Enrelvamento 3 176 3 176 3 176 3 176 3 176 

Aplicação de herbicida 541 541 541 541 541 

Rega ---- ---- ---- 9 723 ---- 

Colheita 862 862 862 862 862 

Transporte 6 180 3 296 9 476 6 180 6 180 

Armazém 35 700 19 040 24 740 35 700 35 700 

Total 50 209 30 665 72 545  59 932 47 595 

 

De forma a simplificar a interpretação dos dados que se encontram detalhados na Tabela 

15, elaborou-se um gráfico representativo do consumo energético por hectare (MJ.ha-1) 

referente aos diferentes cenários em estudo, durante o processo produtivo e pós-colheita, 

tal como mostram as Figuras 18 e 19, respetivamente. 

 

 

Figura 18 – Gráfico representativo do consumo energético por hectare (MJ.ha-1) referente aos 

diferentes cenários em estudo durante o processo produtivo. 
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Através da análise da Tabela 15 e da Figura 18, observa-se que durante o período produtivo, 

o consumo de energia é o mesmo por hectare, independentemente da produção, 

observando-se que o enrelvamento é o que revela maior dispêndio de energia, uma vez que 

para efetuar o corte de erva, o trator tem de realizar 3 passagens em cada linha. Neste, 

visto que o espaçamento entre linhas é de 5 m, se se optasse por um destroçador de 2,5 m 

reduzir-se-ia o número de passagens para duas, e consequentemente o consumo para um 

terço. Porém, no processo pós-colheita, o consumo energético do transporte e do armazém 

sofre alterações, dado que este se encontra relacionado com a variação da produção anual 

por hectare (ton.ha-1), sendo que só existe consumo se houver produção. É de salientar, que 

conforme Vinyes et al. (2015), quanto maior o rendimento da colheita e quanto menor o 

consumo de energia, melhor é a relação energética.  

Comparando o cenário real com os cenários de baixa e de alta produção, verifica-se a 

existência de uma diferença de energia de 19 544 MJ.ha-1 e 22 336 MJ.ha-1, respetivamente. 

Por sua vez, o cenário 3 considera o sistema de rega por bombagem no pomar da Quinta dos 

Lamaçais, com o intuito de demonstrar o consumo de energia acrescido caso esta operação 

não se realizasse por gravidade, mas sim, com o recurso a uma bomba elétrica. O cálculo do 

consumo energético por hectare foi efetuado tendo por base o estudo desenvolvido por 

Vinyes et al. (2015), adaptado às necessidades hídricas dos pomares da Beira Interior. Com 

este, verifica-se que o consumo energético com recurso a bomba de rega teria um acréscimo 

de 9 723 MJ.ha-1. Desta forma, é possível aferir que a Quinta dos Lamaçais, à semelhança da 

maior parte dos pomares da Beira Interior, consegue ser mais competitiva face à redução 

no consumo de energia pelo fato de não existir rega por bombagem.  

No cenário 4 é apresentada uma medida passível de ser implementada de forma a reduzir o 

consumo energético aquando da execução da poda na Quinta dos Lamaçais. Esta operação 

de poda é efetuada por meio da utilização a tesouras pneumáticas, o qual exige 

necessariamente que o trator se encontre em constante funcionamento. Uma forma de 

reduzir o consumo de energia consiste na substituição do atual método por tesouras elétricas 

ligadas a uma bateria portátil que seria transportada numa mochila pelo próprio operador. 

As tesouras Makita são um exemplo deste método e dispõem de uma capacidade de 10 000 

cortes por cada ciclo de carga (Makita, s.d). Além disso apresentam um consumo de 

aproximadamente 0,826 kWh.ha-1, o correspondente a 9,85 MJ, quando consideradas 10 

tesouras e um tempo de funcionamento de 8 horas para a poda de 1 hectare. Com esta 

substituição, conseguir-se-ia uma poupança de cerca de 99,6%, quando comparado com o 

uso de tesouras pneumáticas. Através da análise da Tabela 15 e da Figura 18, verifica-se que 
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com a utilização de tesouras elétricas aquando da realização da poda, seria mais benéfica, 

resultando numa redução de energia de cerca 2 614 MJ.ha-1.  

 

Perante a análise da Figura 19, verifica-se que as operações realizadas no período pós-

colheita e em particular as que ocorrem no armazém correspondem à maior parcela de 

consumo de energia. Tal fato deve-se principalmente ao consumo de energia elétrica do 

sistema de refrigeração das câmaras de conservação em frio para o armazenamento do 

pêssego com o intuito de estender a sua vida útil, assegurando a qualidade e segurança 

alimentar. Também o estudo desenvolvido por Keyes et al. (2015) revelou uma discrepância 

significativa entre o consumo energético relacionado com o consumo de combustível no 

processo produtivo e o armazém. Este revelou um consumo de energia no armazém na ordem 

dos 2 200 MJ.ton-1, valor aproximado ao obtido no presente estudo, que é de 2 380 MJ.ton-1, 

tal como evidenciado na Tabela 11 do Capítulo 4. 

 

 

Figura 19 – Gráfico representativo do consumo energético por hectare (MJ ha-1) referente aos 

diferentes cenários em estudo. 

 

No que concerne ao consumo energético do transporte, observa-se que este apresenta 

alguma relevância, embora não tão significativa como no armazém, como se pode comprovar 

através da Figura 19. Jones (2002) também considerou que o transporte no ACV da maçã foi 

responsável por uma elevada percentagem do consumo total de energia, uma vez que 

alterando a localização entre o armazém e o retalhista, seria mais benéfica.  Milà i Canals 
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et al. (2006), pretenderam analisar quais as oportunidades de melhoria tanto a nível 

energético como ambiental dos sistemas de produção agrícola no processo de cultivo. Desta 

forma, e baseando-se na metodologia ACV verificaram que o principal consumidor 

energético correspondia à maquinaria utilizada na execução das diferentes operações do 

pomar. 

A Figura 20 representa a energia necessária para a obtenção de uma tonelada de pêssego 

para cada um dos diferentes cenários em estudo, nos processos produtivo e de pós-colheita. 

Nesta Figura o consumo de energia é expresso em MJ.ton-1, não representando valores 

concretos, uma vez que a energia consumida no pomar é a mesma independentemente da 

produção, pelo fato das operações serem realizadas por área do pomar.  

 

 

Figura 20 – Gráfico representativo do consumo energético por tonelada (MJ.ton-1) referente aos 

diferentes cenários em estudo, nos processos produtivo e de pós-colheita. 

 

De forma a analisar o rendimento da produção obtida, uma unidade funcional com base na 

massa revela valores mais representativos, evidenciando a variação do consumo de energia 

entre os cenários de baixa e de alta produção. Com isto, verifica-se que na presença de uma 

menor produção, ocorre maior consumo de energia, enquanto que, em alta produção, o 

consumo de energia é menor, tal como se pode comprovar através da análise da Figura 20. 

Em conformidade com Hemmati et al. (2013), a relação energética pode sofrer variações, 

seja porque aumenta o rendimento da colheita ou porque diminui o consumo de entrada de 

energia.  

0

500

1 000

1 500

2 000

2 500

3 000

3 500

4 000

4 500

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4 Cenário 5

C
o

n
su

m
o

 e
n

er
gé

ti
co

 (
M

J. t
o

n
-1

)

Cenários estudados

Armazém

Transporte

Colheita

Rega

Aplicação de herbicida

Enrelvamento

Aplicação de tratamentos
fitofarmacêuticos

Poda



Análise e Discussão de Resultados 

72 

De acordo com Mouro et al. (2006b), a eficiência do combustível nas operações do pomar 

pode ser melhorada através da utilização de tratores com motores de menores dimensões, 

mais eficientes e ainda garantir que a máquina se encontra nas condições ideais de 

manuseamento. Também Desir (2006), refere que deve evitar-se a prática de longos 

períodos de marcha lenta e ainda proceder-se à realização da manutenção da maquinaria, 

efetuando a mudança de óleo e de filtros, consoante as sugestões do fabricante, para que 

se obtenha uma certa eficiência do combustível. Por outro lado, Mouron et al. (2012), 

indicaram que os produtores deveriam proceder à plantação de cultivares resistentes a 

pragas e a doenças, de modo a reduzirem o consumo do combustível resultante da aplicação 

de produtos fitofarmacêuticos.  

Com o objetivo de avaliar o consumo energético inerente ao cultivo de pêssego da Beira 

Interior, considerou-se a média da produção real da Quinta dos Lamaçais que ronda as 15 

ton.ha-1 como o cenário principal e posteriormente, um cenário de baixa produção (8 ton.ha-

1) e um cenário de alta produção (23 ton.ha-1), como se pode constatar na Tabela 16. Na 

Tabela 16 encontram-se quantificadas as entradas energéticas enquanto que na Tabela 17 

se encontram as emissões resultantes. Em ambas as tabelas são apresentadas as entradas e 

saídas quer do processo produtivo quer das operações de pós-colheita.  

 

Tabela 16. Consumo de energia (entradas) para os três cenários de produção. 

Cenários  Produção Real 
Baixa 

Produção 
Alta Produção 

Entradas Unidades    

Produção ton 15 8 23 

Processo Produtivo     

Diesel (tratores) 

kg 175,24 175,24 175,24 

l 147,90 147,90 147,90 

MJ 8 329,00 8 329,00 8 329,00 

Pós-Colheita     

Eletricidade 
kWh 2 992,50 1 596,00 4 589,00 

MJ 35 700,50 19 040,00 54 740,81 

Diesel (transporte) 

kg 130,04 69,36 199,40 

l 109,76 58,54 168,29 

MJ 6 180,00 3 296,16 9 476,47 

Total MJ 50 209,00 30 665,00 72 545,00 
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Tabela 17. Emissões de poluentes (saídas) para os três cenários de produção. 

Cenários  Produção Real Baixa Produção Alta Produção 

Saídas Unidades    

Produção ton 15 8 23 

Emissões     
Diesel (trator)     

CO2 kg 541,73 541,73 541,73 

CH4 g 52,57 52,57 52,57 

N2O g 227,81 227,81 227,81 

CO g 3627,47 3627,47 3627,47 

NMVOC g 1472,02 1472,02 1472,02 

NOx g 9971,16 9971,16 9971,16 

SOx g 1051,44 1051,44 1051,44 

Diesel (transporte)     

CO2 kg 514,84 274,58 789,42 

CH4 g 46,60 24,85 71,46 

N2O g 12,95 6,91 19,86 

CO g 1520,34 810,85 2331,18 

NMVOC g 444,38 237,00 681,38 

NO2 g 5906,15 3149,95 9056,10 

SO2 g 665,10 354,72 1019,82 

 

O consumo energético foi obtido através do método de cálculo de Ghatrehsamani et al. 

(2016), no qual é tido em conta o consumo de combustível (l) e o consumo de eletricidade 

(kWh). A partir da análise da Tabela 17, verifica-se que o consumo de combustível é idêntico 

nos diferentes cenários aquando do processo produtivo. Tal não se observa na pós-colheita, 

na qual o cenário de alta produção apresenta maior consumo de combustível no transporte 

(168,30 l) quando comparado com os cenários real (109,76 l) e de baixa produção (58,54 l).  

Relativamente ao consumo energético, este corresponde a 50 209 MJ.ha-1 no cenário real, 

ao passo que em baixa produção este é de 30 665 MJ.ha-1, sendo o que apresenta maior 

consumo quando comparado com a produção obtida. O cenário de alta produção mostra um 

gasto de 72 545 MJ.ha-1, o qual proporciona uma maior rentabilidade, pois a produção por 

hectare é superior.  

No que concerne às emissões, é possível aferir que estas são equivalentes em cada um dos 

diferentes cenários, pelo facto do pomar necessitar de operações de manutenção, 

independentemente do ano ser de baixa ou de alta produção. No período de pós-colheita, 

existe uma diferenciação nos valores referentes às emissões, uma vez que estes surgem em 

função de uma UF com base na massa. 
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Figura 21 – Comparação do consumo de combustível (kg.ha-1) no processo produtivo entre diversos 

estudos com os dados obtidos na Quinta dos Lamaçais. 

 

A Figura 21 demonstra a comparação do consumo de combustível no processo produtivo 

entre diversos estudos com os dados obtidos na Quinta dos Lamaçais. Alaphillipe et al. (2012) 

verificaram que o consumo de diesel na maquinaria era o principal responsável pelo consumo 

de energia. Royan et al. (2012) efetuaram uma análise energética referente às entradas de 

produção de pêssego no Irão, no qual se obteve um consumo de combustível por hectare de 

175 l, o correspondente a 9 879 MJ. Por sua vez, Ghatrehsamani et al. (2016) verificaram 

que na província de Bakhitari, no Irão, o consumo de combustível foi de 74,7 l por hectare, 

o equivalente a 4 206 MJ. Deste modo, é possível afirmar que as variações do consumo 

energético não dependem apenas da idade do pomar, como também de outras variáveis, 

nomeadamente, a variedade da fruta, a localização geográfica, as condições climáticas, o 

sistema de rega utilizado, a aplicação de tratamentos fitossanitários assim como, a 

otimização no controlo de pragas (Vinyes et al., 2015). Conforme Keyes et al. (2015), o 

consumo de combustível é mais elevado no período de cultivo da maçã, principalmente nas 

operações de poda e de colheita, uma vez que nestas é necessário a utilização de 

plataformas elevatórias. Por sua vez, no período pós-colheita não é comparado o consumo 

de combustível, pois este depende de diversos fatores, entre os quais, da velocidade e da 

distância percorrida.  

No que respeita ao período de cultivo de pêssego, verifica-se que o consumo de combustível 

não varia significativamente nos estudos observados, o que permite aferir que os valores 

obtidos na Quinta dos Lamaçais estão de acordo com o que é expetável no que respeita ao 

consumo de combustível por hectare. 
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5.1.2. Análise de Emissões 

Vários estudos foram analisados acerca das emissões resultantes do ACV no pêssego e na 

maçã, mas apenas se poderá comparar valores com o estudo desenvolvido por Vinyes et al. 

(2015), dado que à semelhança deste, também os dados obtidos na Quinta dos Lamaçais 

correspondem ao quinto ano de produção do pomar.  

A categoria de impacto resultante do aquecimento global está intimamente relacionada com 

o consumo energético, uma vez que as emissões produzidas aquando do consumo de energia 

são as que resultam no potencial aquecimento global (Alaphillipe et al., 2013).  

De acordo com Milà i Canals et al. (2006) e Keyes et al. (2015), as emissões resultantes da 

combustão são consideradas como a principal causa dos impactos ambientais como é o caso 

das alterações climáticas, da acidificação terrestre, da formação de oxidantes fotoquímicos, 

tendo estes sido calculados através do método ReCiPe 2008.  

 

5.1.2.1. Aquecimento Global 

Milà i Canals et al. (2006), indicaram que os poluentes associados ao aquecimento global 

(CO2eq) são o CO2 e o N2O. Soni et al. (2013), além dos poluentes mencionados 

anteriormente, considera ainda o CH4 como um dos responsáveis pelo aquecimento global.  

A Figura 22 indica que o trator é a máquina que revela maior impacto de potencial de 

aquecimento global, seguindo-se o camião e a carrinha. Os valores retratam a existência de 

uma diferença significativa entre os sistemas de exaustão de gases e as máquinas agrícolas 

que operam fora de estradas pavimentadas e as que atuam em estradas pavimentadas, como 

é o caso da carrinha e do camião.  

 
Figura 22 – Alterações climáticas (kg CO2(eq)

.ha-1) consoante o tipo de transporte utilizado. 
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No estudo desenvolvido por Vinyes et al. (2015), observou-se que a contribuição para o 

aquecimento global resultante do consumo de combustível foi de 1100 kg CO2(eq)
.ha-1. Os 

fertilizantes e o consumo de combustível são as atividades que provocam maior impacto nas 

alterações climáticas. Assim, conforme os autores, quanto maior for a produção, menor será 

a quantidade de emissões em kg CO2eq. 

Conforme Soni et al. (2013), as emissões de CO2eq resultantes da queima de combustíveis 

nas operações concretizadas no pomar foram cerca de 307,25 kg CO2(eq)
.ha-1 para um 

consumo de combustível de 86,2 l.ha-1. Verificou-se ainda que grande parte das emissões de 

CO2(eq) provêm da queima de combustíveis fósseis no ACV.  

 

5.1.2.2. Acidificação Terrestre 

A acidificação terrestre mostra as diferenças de emissões energéticas dos poluentes como o 

óxido de enxofre e o óxido de azoto (SOx e NOx, respetivamente) resultantes do consumo de 

combustível tanto do trator no pomar como do transporte durante o período de pós-colheita. 

Pela análise da Figura 23, constata-se que à semelhança do que ocorre nas alterações 

climáticas, o trator evidencia valores mais elevados para a acidificação terrestre. Além 

deste veículo, também o camião revela valores significativos de emissões de poluentes quer 

de óxido de enxofre quer do óxido de azoto. A carrinha, é a que apresenta um menor valor 

de contributo à acidificação terrestre pelo consumo de combustível dos veículos de 

transporte, devido ao fato de ser o veículo que realiza menor distância e também o que 

consome menos combustível. 

 
 

Figura 23 – Contributo para a acidificação terrestre pelos veículos de transporte (kg SO2(eq)
.ha-1) 

consoante o tipo de transporte utilizado. 
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5.1.2.3. Formação de Oxidantes Fotoquímicos 

A Figura 24 mostra os poluentes formados por compostos orgânicos voláteis sem metano e o 

monóxido de carbono pertencentes à formação de oxidantes fotoquímicos emitidos pelos 

motores resultantes da queima de combustíveis fósseis. Pela análise da Figura 24 pode 

concluir-se que este segue a tendência das alterações climáticas e da acidificação terrestre, 

tendo o trator como o principal responsável pelas emissões nesta categoria de impacto 

ambiental. O camião revela valores mais elevados do que a carrinha no período de pós-

colheita, dado que a carrinha apenas realiza o transporte do pomar para o armazém, 

percorrendo assim, uma curta distância. Por sua vez, o camião efetua o transporte ate ao 

retalhista, tendo de percorrer uma distância de 99% superior à concretizada pela carrinha.  

 

 
 

Figura 24 – Contributo para a formação de oxidantes fotoquímicos pelos veículos de transporte 

(kg NMVOC(eq)
.ha-1) consoante o tipo de transporte utilizado. 
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6. Conclusões 

6.1. Conclusões gerais 

Na presente dissertação foi efetuado um estudo energético do ciclo produtivo do pêssego 

da Beira Interior. Neste estudo foram identificados os principais impactos associados aos 

processos produtivo e de pós-colheita. Os resultados da AECV são apresentados em termos 

de renovabilidade e eficiência energética e pretende-se que estes sirvam como ferramenta 

de melhoria inerente a todo o processo de produção do pêssego da Beira Interior. 

Com base na avaliação energética conclui-se que no decorrer do processo produtivo o 

consumo de energia é o mesmo por hectare independentemente da produção, verificando-

se que nas operações realizadas no pomar, o enrelvamento é o que tem maior consumo de 

energia seguindo-se a poda, a aplicação de tratamentos fitossanitários, a colheita, e por 

fim, a aplicação de herbicida. Foi possível ainda inferir que no período de pós-colheita o 

armazém é o que revela maior impacto energético principalmente devido à utilização das 

câmaras de refrigeração destinadas à conservação em frio dos frutos. O transporte distingue-

se também no consumo energético, como resultado da elevada distância percorrida do 

armazém até ao retalhista.  

 

6.2. Conclusões específicas 

De modo a realizar uma análise de sensibilidade do sistema principal, delinearam-se cenários 

alternativos. Conforme os resultados obtidos é possível aferir que comparando o cenário real 

com os cenários de baixa e de alta produção, verifica-se a existência de uma diferença de 

energia de 19 544 MJ.ha-1 e 22 336 MJ.ha-1, respetivamente. 

No cenário 3, considerou-se o recurso a sistemas de rega com bomba no pomar da Quinta 

dos Lamaçais, de forma a demonstrar o acréscimo de energia, caso esta operação não se 

realizasse por gravidade, mas sim, com a utilização de uma bomba elétrica. Perante esta 

situação, verificou-se que o consumo energético com a utilização de bombas de rega teria 

um aumento de energia de 9 723 MJ.ha-1. Esta cenário serve para analisar as repercussões 

no consumo energético pela possível entrada de um novo associado que não seja abastecido 

pelo regadio da Cova da Beira. 
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O cenário 4 evidencia uma medida passível de ser implementada, com o objetivo de reduzir 

o consumo energético aquando da execução da poda na Quinta dos Lamaçais. Esta operação 

é realizada através de tesouras pneumáticas, as quais implicam o constante funcionamento 

do trator. Uma forma de reduzir o consumo de energia consistia na substituição do atual 

método por tesouras elétricas ligadas a uma bateria portátil. Com esta substituição 

conseguir-se-ia uma redução de cerca de 2 614 MJ.ha-1, quando comparado com o uso de 

tesouras pneumáticas.  

A implementação de câmaras modulares com a instalação de painéis de isolamento térmico 

amovíveis, contribuíram para a redução considerável do consumo energético. Contudo, não 

foi possível analisar de forma mais precisa esta situação, uma vez que não se enquadrava 

no armazém estudado.  

Relativamente às emissões, foram analisados os indicadores ambientais de impacto do 

“Aquecimento Global”, calculado com base no CO2(eq), da “Acidificação Terrestre”, que 

corresponde ao SO2(eq), assim como da “Formação de Oxidantes Fotoquímicos”, 

correspondente ao NMVOC(eq). Os principais impactos ambientais resultam da queima de 

combustíveis fósseis emergentes da maquinaria no pomar e do transporte, sendo o trator o 

que apresenta maior impacto por hectare. 

  

6.3. Sugestões de trabalho futuro 

De modo a complementar os resultados obtidos, são sugeridos alguns trabalhos futuros, 

nomeadamente: 

 Replicação deste estudo em outras explorações de produção de pêssego, na região 

da Beira Interior; 

 Aplicação da AECV a outros produtos hortofrutícolas; 

 Analisar de forma mais específica o consumo energético no armazém; 

 Aplicação completa da metodologia ACV, incluindo todas as entradas e não apenas 

a vertente energética; 

 Alternativas para realização de transporte desde armazém ao retalhista.  
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